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Governança, Ouvidoria, aproximação com 
outras profissões da área da Saúde. Conheça 

as primeiras ações e os caminhos a serem 
seguidos pela nova gestão do CRF-SP

100 dias de gestão

Aumento de vagas e qualidade de 
formação duvidosa em Farmácia estimula 

debate sobre exame de egressos

Vice-presidente do CRF-SP
Dr. Antonio Geraldo dos Santos ressalta empenho em ampliar o papel orientador da Fiscalização



• Hipertensão
• Prescrição farmacêutica
• Farmacovigilância
• Infrações sanitárias
• Febre
• Exames laboratoriais
• Idoso
• Asma
• SNGPC

• Formação em Políticas Públicas
• Série “Terapia Antimicrobiana”
• Febre Amarela
• Responsabilidade Técnica x Legislação vigente
• Influenza - com ênfase na H1N1
• Semana de Assistência Farmacêutica (SAF)
• Dengue, Zika e Chikungunya

Mais informações:
ead@crfsp.org.br

Para participar, acesse o site:

Ferramenta oferecida aos farmacêuticos 
inscritos no CRF-SP, que permite a 
participação em qualquer local e horário.

Participe e tenha acesso a conteúdo 
exclusivo, com vídeos e material de apoio.

O conhecimento a um clique

ensino.crfsp.org.br/moodle

Acompanhe as novidades no portal do CRF-SP: www.crfsp.org.br

ATUALIZAÇÕES CAPACITAÇÕES
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Debate sobre qualidade da 
educação e preocupação com 

inovação e transparência

BOA LEITURA!

Os Conselhos de Farmácia têm como principal função 
garantir à sociedade seu direito à assistência farmacêu-
tica de excelência. Nada mais natural, portanto, do que 
questionar a qualidade do ensino em Farmácia, uma vez 
que o resultado dessa formação terá repercussões diretas 
na atuação dos novos profissionais. A questão ganha re-
levância num momento em que o número de cursos de 
graduação na área no país aproxima-se dos 600 e o Mi-
nistério da Educação libera a formação de profissionais 
na modalidade a distância (EaD). O assunto é o tema de 
capa desta edição da Revista do Farmacêutico. 

O CRF-SP vem debatendo com farmacêuticos, estudan-
tes e representantes de outras entidades da área de Saúde 
a necessidade de se promover exames para egressos ou 
avaliação de suficiência para avaliar o nível de formação 
dos alunos e a qualidade do ensino das universidades. 

A avaliação já é uma realidade há muito tempo para os 
advogados, por meio do exame da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB). No âmbito da Saúde, o primeiro exa-
me de proficiência foi realizado em 2005 pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp). 
Desde então, a entidade vem aperfeiçoando o modelo, 
cuja participação ainda é voluntária, mas conta com a 
adesão de mais de 80% dos formandos. Mais recente-
mente, o Conselho Federal de Odontologia também rea-
lizou seu primeiro exame de suficiência. 

O intuito é que, caso implantado o exame em Farmá-
cia, o Conselho, o Ministério da Educação, os estudan-
tes e a própria sociedade tenham uma visão mais clara 
da qualidade dos cursos oferecidos pelas instituições 
de ensino. Vale ressaltar que os exames para egressos 
não devem ser transformados em barreiras à admis-
são dos profissionais na carreira.

Esta edição da Revista do Farmacêutico traz tam-
bém um balanço dos primeiros 100 dias de gestão da 
nova diretoria do CRF-SP. No período foram registra-
dos importantes avanços como a estruturação da Ou-
vidoria e a aproximação do CRF-SP com outros con-
selhos da área de Saúde, com o objetivo de debater e 
buscar soluções para problemas comuns.  

Além disso, foi criada a Secretaria de Governança 
Corporativa, que tem por objetivo melhorar os pro-
cessos internos e de gestão, além de garantir maior 
transparência às ações da entidade. Nesse período 
também foram estabelecidos novos conceitos de Mis-
são, Visão e Valores do CRF-SP, que visam reforçar a 
função orientadora da entidade, o seu compromisso 
com a ética profissional, além de garantir à sociedade 
o direito de ter acesso à assistência farmacêutica ple-
na e de excelência. 

O

Mensagem da Diretoria

Dr. Marcos 
Machado Ferreira

Presidente

Dr. Antonio Geraldo 
Ribeiro dos Santos Jr.

Vice-presidente

Dra. Danyelle 
Cristine Marini

Diretora-tesoureira
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Canetto Fernandes

Secretária-geral
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Envie seu comentário ou sugestão sobre a 
Revista ou outros assuntos  

ouvidoria@crfsp.org.br 

R. Capote Valente, 487  
CEP: 05409-001 - São Paulo - SP

A/C: Ouvidoria 
Tel: 0800 7702273

www.crfsp.org.br/ouvidoria

Participe!

Campanha Uso Racional de 
Medicamentos (dona palmirinha) Orientação Farmacêutica

Revista do Farmacêutico 133

Adorável! Dona Palmirinha representa uma das 
classes que mais consomem medicamentos e 

merecem nosso cuidado. 

Ana Kécia – Tianguá/CE (via Facebook)

Excelente iniciativa por parte do CRF-SP! Os ou-
tros conselhos e o próprio federal poderiam ade-

rir a esta estratégia ousada de divulgação da 
importância do farmacêutico para a população. 

Acredito ser bastante oportuna esta agressiva 
investida de marketing. 

Wagner Sela – São Paulo/SP (via Facebook)

Ação CRF-SP e Coren-SP

Parabéns, CRF-SP! Vamos juntos por mais segu-
rança e por trabalho norteado por competências! 

Dra. Renata Pietro (presidente do Coren-SP) - (via 
Facebook)

Agradeço o envio do exemplar nº133 da Revista 
do Farmacêutico, e aproveito a ocasião para 

cumprimentar, em vosso nome, toda a diretoria 
do CRF-SP, em especial o meu querido irmão 

Antônio Geraldo. Tenho certeza de que farão uma 
gestão proba, com foco voltado para os milhares 

de farmacêuticos do Estado e do país. 

Gerson Antônio Pianetti - Belo Horizonte/MG

Espaço Interativo

A distribuidora de medicamentos pode fornecer pro-
dutos para qualquer drogaria? Existe algum critério a 
ser observado?
Empresa distribuidora é aquela que exerce o comércio 
atacadista e compreende o comércio de medicamentos, 
insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméti-
cos, produtos de higiene pessoal, perfumes e sanean-
tes, em quaisquer quantidades, realizadas entre pesso-
as jurídicas ou a profissionais para o exercício de suas 
atividades. Conforme determina a Portaria SVS/MS nº 
802/98, a distribuidora tem o dever de fornecer produtos 
farmacêuticos apenas a farmácias e drogarias autori-
zadas e licenciadas a dispensar estes produtos no país.
O CRF-SP orienta os farmacêuticos que atuam como 
responsáveis por empresas distribuidoras que é seu 
dever qualificar adequadamente seus clientes (far-
mácias e drogarias), solicitando documentos vigen-
tes e que provam sua regularidade junto aos órgãos 
sanitários e profissional (Licença de Funcionamento, 
Autorização de Funcionamento de Empresa, Certidão 
de Regularidade), permitindo a venda de produtos 
somente aos estabelecimentos regularmente autori-
zados e licenciados pelos órgãos sanitários à dispen-
sação desses produtos, devidamente registrados junto 
ao CRF-SP e com comprovação de responsabilidade 
técnica de farmacêutico.
Cabe ressaltar que impedir a distribuição de medica-
mentos e demais produtos para farmácias e drogarias 
irregulares contribui para a proteção da saúde pública.

Mais informações: (11) 3067-1470 e orientacao@crfsp.org.br 
Saiba mais em: www.crfsp.org.br > Fiscalização Parceira

A RF se reserva o direito de adaptar as 
mensagens, sem alterar seu conteúdo.
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MMais de 4 mil atendimentos 
que incluíam a orientação far-
macêutica e prestação de ser-
viços em todo o Estado, mais 
de 400 voluntários entre far-
macêuticos e acadêmicos de 
Farmácia e uma campanha que 
envolveu anúncios em impor-
tantes jornais, programas de 
TV, rádios, páginas na internet 
e redes sociais. Esse foi o saldo 
das ações pelo Dia do Uso Ra-
cional de Medicamentos, come-
morado em 5 de maio. O CRF-SP 
apostou, estrategicamente, em 
uma personagem simpática e 
com grande influência junto ao 
público, a Vovó Palmirinha. A 
cozinheira e apresentadora foi 
a estrela da campanha com o 
slogan “Medicamentos só com 
orientação. Consulte sempre 
um farmacêutico, é mais saúde 
para você”.

Além de enfatizar os riscos 
da automedicação, a campanha 
também destacou a importân-
cia do farmacêutico na promo-
ção do uso racional e na ob-
tenção de resultados positivos 
com os tratamentos.

Números alarmantes 
Além de primar pela qualidade na orientação, a principal mo-

tivação para que o CRF-SP se empenhasse em falar diretamente 
com a população sobre os riscos do uso incorreto de medica-
mentos foi a série de dados que ressaltam o alto índice de into-
xicação causada por fármacos. No Estado de São Paulo, metade 
dos casos de intoxicação ocorrem por uso indevido de medica-
mentos (Sinan/DataSUS/2017). O problema também é grave 
em âmbito nacional, em que são registradas duas intoxicações 
a cada hora pelo mesmo motivo (Dados Sinitox-Fiocruz/2015).

CRF-SP EM AÇÃO

Na mídia, no parque e 
em todos os lugares
Campanha do CRF-SP leva orientação farmacêutica à população 
no mês do uso racional de medicamentos

A campanha foi veiculada nas tevês Record e SBT, na Rádio Jovem Pan, no 
jornal Folha de S. Paulo, em mídia programática, no Spotify e nas mídias so-
ciais da Palmirinha 
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Semana do Uso Racional de 
Medicamentos é lei 

Em 2016 e 2017, alguns mu-
nicípios de São Paulo insti-
tuíram a Semana do Uso Ra-
cional de Medicamentos em 
que reforçam nesse período 
a divulgação de informações 
que buscam coibir a autome-
dicação, além de destacar a 
importância da orientação 
farmacêutica. A elaboração 
dos textos das leis contou com 
o suporte técnico do CRF-SP. 
Na capital, a Lei 16.448/16, da 
vereadora Edir Sales, instituiu 
a Semana do Uso Racional de 
Medicamentos no calendário 
oficial de eventos da cidade e 
contempla de 5 a 11 de maio. 

Por Thais Noronha

Farmacêuticos voluntários e acadêmicos de Farmácia participaram da ação no Parque do Ibirapuera, na capital,  que 
contou com orientação e prestação de serviços farmacêuticos

Palmirinha foi a estrela da campanha que veiculou em todo o Estado. De um 
jeito descontraído e todo especial, ela falou sobre os riscos da automedicação 

Confira os municípios
Aguaí
São Paulo
Conchal
Sumaré
Ribeirão Preto
Fernandópolis
Bauru

Lei nº     2.666/17
Lei nº     16.448/16
Lei nº     2.105/16
Lei nº     5.871/16
Lei nº    13.983/17
Lei nº     4.662/17
Lei nº     6.992/17
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CRF-SP EM AÇÃO

1) A secretária-geral Dra. Luciana Canetto, o presidente Dr. Marcos Machado, a vereadora Edir Sales, a conselheira 
federal Dra. Margarete Kishi e a diretora-tesoureira, Dra. Danyelle Marini  2) A exposição mostrou de forma divertida 
os riscos da automedicação 3) O uso racional de medicamentos foi destaque no Jornal da Band (TV Bandeirantes) 
4) Farmacêuticos voluntários e acadêmicos de Farmácia atuaram na ação 5) Os participantes puderam responder a 
um quiz sobre uso de medicamentos 6) Orientação sobre uso de filtro solar e hidratação 7) Orientação sobre quedas 
8) Comissões Assessoras de Saúde Pública e de Homeopatia 9) Comissão de Saúde Pública orientou sobre distribui-
ção de medicamentos gratuitos 10) Orientação sobre exames laboratoriais 11) Grupo Técnico de Cuidados Farmacêu-
ticos ao Idoso 12) Comissão Assessora de Fitoterápicos e Plantas Medicinais 
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Ação aconteceu simultaneamente em diversas cidades: 1) Bauru 2) São João da Boa Vista 3) Ribeirão Preto 4) Itapeva 
5) Piracicaba 6) Fernandópolis 7) Barretos 8) Zona leste capital 9) Presidente Prudente 10) Mogi das Cruzes 11) Franca 
12) Vinhedo 
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CRF-SP EM AÇÃO

Farmacêuticos que moram no interior do 
Estado já estão acostumados com a existên-
cia da seccional do CRF-SP e seus diversos 
serviços, entre eles os atendimentos para 
inscrições, comunicados de ausência, mu-
danças dos dados cadastrais, entre outros, 
além da realização de diversos eventos de 
capacitação. 

O que talvez alguns farmacêuticos não sai-
bam é que, coordenando as ações das seccio-
nais, existem dois farmacêuticos voluntários 
que vivem e/ou atuam na região. Esses pro-
fissionais dedicam parte do tempo que te-
riam disponível para seu lazer e convivência 
com a família para trabalharem pela valori-
zação da profissão, pela atenção e respeito 
aos preceitos éticos e pela capacitação dos 
profissionais, por meio da escolha e promo-
ção dos cursos de qualificação presenciais do 
CRF-SP a serem realizados na localidade. Os 
delegados regionais também são responsá-
veis por estimular a formação das comissões 
assessoras regionais do CRF-SP (saiba mais 
sobre Comissões Assessoras na reportagem 
das páginas 14 e 15 desta edição da Revista 
do Farmacêutico).

Esses profissionais voluntários, até então 
conhecidos como diretores, passam agora 
a ser denominados delegados regionais do 
CRF-SP e delegados regionais adjuntos. A 
nova nomenclatura procura alinhar melhor 
as atribuições do cargo com o nível de repre-
sentação da entidade.  Essa nomenclatura é 
semelhante à adotada por outras entidades 
que congregam profissionais de saúde como 
a Sociedade Brasileira de Análises Clínicas 

(Sbac) e o Conselho Regional de Medicina do 
Estado de São Paulo (Cremesp). 

Dentre as funções dos delegados regionais 
do CRF-SP destacam-se a responsabilidade 
por todos os interesses da alçada do CRF-SP 
na região, a representação da entidade pe-
rante autoridades e outros órgãos, a busca 
por convênios e parcerias com Vigilâncias 
Sanitárias, Conselho Municipal de Saúde, 
juízes e promotores de Justiça, universida-
des e associações. Os delegados regionais 
também atuam junto à comunidade para 
promover a valorização da assistência far-
macêutica e do papel do profissional.

Os farmacêuticos que quiserem conversar 
com o delegado regional podem entrar em con-
tato por telefone com a seccional mais próxima 
de sua residência para agendar um horário ou 
ir pessoalmente ao local durante os plantões 
dos delegados regionais. As datas dos plantões 
podem ser conhecidas por meio do portal do 
CRF-SP (área das Seccionais).

Conheça o delegado regional da seccional de sua região

CRF-SP define novos 
delegados regionais

Por Monica Neri

Saiba mais so-
bre sua seccio-
nal e as datas 
dos plantões 
dos delegados 
regionais aces-
sando o QR 
Code ao lado.
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Uma das diretrizes da nova gestão é a aproximação com as 
entidades. Na foto, membros da União dos Farmacêuticos 
(Unifar), do Conselho Regional de Enfermagem de São 
Paulo (Coren-SP), do Sindicato dos Farmacêutico (Sinfar) 
e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB)

CRF-SP EM AÇÃO

A atual diretoria do CRF-SP completou em 
abril seus primeiros 100 dias de gestão, período 
importante para imprimir a identidade de uma 
nova administração. Os primeiros 100 dias fo-
ram marcados por intenso trabalho e importan-
tes ações como a criação da Secretaria de Gover-
nança Corporativa para melhorar os controles 
internos e qualidade de gestão, a estruturação da 
Ouvidoria, que iniciou suas atividades no final 
de junho, a criação do Comitê de Sustentabilida-
de e inovação e também a aproximação com os 
demais conselhos da área de saúde para discus-
são dos problemas comuns. 

Nesse período também ocorreram eventos 
como o XVIII Encontro Paulista de Farmacêuti-
cos com o tema “Consultório Farmacêutico – ten-
dência e oportunidades”, o Fórum de discussão 
sobre Canabidiol, que foi realizado em parceria 
com o Cremesp e o Farmacêutico na Praça, que 
pela primeira vez aconteceu no Parque do Ibi-
rapuera, na capital, para divulgar o Dia do Uso 
Racional de Medicamentos, 5 de maio.  

Em termos de gestão, uma das primeiras ações 
foi o estabelecimento de novos conceitos de Mis-
são (Contribuir para a salvaguarda e promoção 
da saúde da sociedade, zelando pelos princípios 
éticos do exercício profissional, por meio da 
conscientização e da fiscalização das atividades 
farmacêuticas); Visão (Ser referência na prote-
ção da saúde da sociedade no âmbito farmacêu-
tico) e Valores do CRF-SP (Ética, transparência, 
gestão eficiente, credibilidade, inovação e res-
ponsabilidade socioambiental). 

A criação da Secretaria de Governança Corpo-
rativa tem sido fundamental para a uniformiza-
ção e melhoria nos processos da entidade, maior 
integração e, sobretudo, o aumento da transpa-

rência na prestação de contas. Nessa mesma li-
nha, o CRF-SP passou a contar com a Ouvidoria, 
aberta não apenas aos farmacêuticos, mas aos 
funcionários e à população. Com a garantia de 
sigilo, a ideia é trabalhar na captação de insatis-
fações, denúncias, apuração de fatos, cobrança 
de soluções, recebimento de sugestões referen-
tes aos serviços prestados, garantindo ao usuá-
rio o direito à informação.

Para o presidente do CRF-SP, Dr. Marcos Ma-
chado, os primeiros meses mostraram o desa-
fio que é gerir o maior Conselho de Farmácia 
do país. “Em pouco tempo já tivemos grandes 
avanços. Nosso foco sempre será a promoção 
da saúde, zelando pela ética no exercício pro-
fissional do farmacêutico. É apenas o começo, 

Implementação de novos controles, importantes eventos, interlocução 
com entidades e melhorias no atendimento são algumas das ações

Resultados em 100 dias 
de gestão
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do FCAFS
• Ênfase na aproximação com entidades (ex.: 
Cremesp, Coren-SP, OAB-SP, Sinfar-SP, Abra-
farma e Unifar)
• Ênfase na aproximação com as Instituições de En-
sino Superior

Financeiro
• Análise da frota de veículos do CRF-SP
• Estabelecimento de cronogramas para depuração 
de débitos e campanhas de cobrança para 2018
• Negativação e Notificação via Créditos não Quita-
dos do Setor Público (Cadin) pessoa física e jurídica

Patrocínio
• Implementação de novas regras com total trans-
parência para a captação de patrocínio

Empregos
• Diversificação de vagas de emprego oferecidas 
por meio do PAF, com ofertas de vagas de todos os 
ramos de atividade do farmacêutico 

Colaboradores
• Implantação da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes (Cipa)
• Revisão do Plano de Cargos e Salários do 
CRF-SP
• Criação do espaço de convivência para os fun-
cionários da sede 
• Criação de bicicletário para os usuários da sede  

Posts nas redes sociais enfatizaram as novidades de 
acordo com as diretrizes da nova diretoria durante os 100 
primeiros dias de gestão 

Por Thais Noronha

• Estabelecimento da nova Missão, Visão e Valores
• Criação de novos departamentos: Secretaria de 
Governança Corporativa, Assessoria Institucio-
nal; Departamento de Relacionamento e Criação 
do Comitê de Sustentabilidade e Inovação
• Estabelecimento dos objetivos estratégicos e 
Plano de Ação 
• Adequação do Organograma do CRF-SP
• Alteração na estrutura das Comissões de Ética

Descentralização 
• Criação das Seccionais Zona Norte e Centro/Sub-
sede Leste
• Inauguração da nova Seccional de Araçatuba
• Cronograma de mudança de endereço das Seccio-
nais visando a acessibilidade

Facilidade de acesso 
• Reestruturação do Portal da Transparência para 
facilitar o acesso 
• Reestruturação do Portal do CRF-SP, melho-
rando sua performance (velocidade) e estabili-
dade (segurança)
• Modernização do Atendimento eletrônico – Novo 
layout e novas funcionalidades (a partir de julho/18)

Interlocução com outras entidades
• Coordenação e secretaria do Fórum dos Conselhos 
de Atividade Fim da Saúde (FCAFS)
• Secretaria do Grupo de Trabalho de Educação 

Confira as ações  implementadas e em andamento dos primeiros 100 dias 

temos muito a contribuir com a categoria e es-
tamos trabalhando para que a profissão ganhe 
ainda mais força e credibilidade”. Dr. Marcos 
também destacou a aproximação com outras 
entidades como um marco desta gestão. “Esta-
mos unidos a outras categorias profissionais e 
vamos realizar uma série de ações conjuntas. É 
uma honra gerir o CRF-SP. De nós, pode-se es-
perar transparência e muito trabalho em busca 
da valorização que tanto sonhamos. Estamos 
abertos às sugestões e queremos sempre a par-
ceria dos farmacêuticos”. 
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CRF-SP EM AÇÃO

A evolução da profissão farma-
cêutica foi nítida e gradual nas 
últimas décadas. O farmacêutico 
que nos anos 1990 estava ausen-
te na maioria das farmácias, hoje 
está presente e, mais que isso, 
atuante e fazendo a diferença em 
mais de 90% dos estabelecimen-
tos no Estado. E não apenas nas 
farmácias, mas em muitas outras 
áreas em que seu trabalho se tor-
nou imprescindível. No entanto, 
como em toda profissão, nem 
tudo são flores. Há situações co-
tidianas difíceis, invasões de âm-
bito por outras profissões, proce-
dimentos que causam dúvidas e 
inúmeras barreiras que precisam ser superadas. 

Para buscar alternativas e soluções, o CRF-SP 
conta com as Comissões Assessoras, que são grupos 
de farmacêuticos voluntários que atuam nas mais 
diversas áreas e se reúnem mensalmente na sede ou 
nas seccionais pelo Estado para discutir problemas 
e possibilidades de avanços dos diversos segmentos 
de atuação. A participação nas Comissões é aberta a 
todos os farmacêuticos inscritos no CRF-SP.   

Atualmente, na sede do CRF-SP há 15 Comis-
sões Assessoras nas áreas de Acupuntura, Análises 
Clínicas e Toxicológicas, Distribuição e Transpor-
te, Educação Farmacêutica, Farmácia, Farmácia 
Clínica, Farmácia Estética, Farmácia Hospitalar, 
Homeopatia, Indústria, Pesquisa Clínica, Plantas 
Medicinais e Fitoterápicos, Resíduos e gestão am-
biental, Saúde Pública e Suplementos alimentares. 
Há também as comissões regionalizadas nas sec-
cionais, que somam 42. Ao todo são cerca de 600 
farmacêuticos que fazem parte deste time. 

Participação nas Comissões Assessoras do CRF-SP é oportunidade de propor 
mudanças nas mais variadas áreas, além da possibilidade de ampliar o networking

A profissão nas mãos 
do farmacêutico

Os farmacêuticos que participam das Comis-
sões passam a integrar a estrutura organizacional 
do CRF-SP e têm a responsabilidade e, principal-
mente, a oportunidade de participar ativamen-
te das mudanças e ações para fortalecimento da 
profissão, por meio da análise e proposição de 
resoluções, consultas públicas e projetos de lei, 
elaboração de propostas destinadas a preencher 
lacunas regulatórias, que são remetidas aos ór-
gãos competentes (Covisa, Anvisa, CFF, MS, etc.); 
coordenação de eventos técnicos como fóruns, 
palestras, congressos, elaboração de cartilhas 
(roteiro geral da atuação do farmacêutico em de-
terminada área), informes e pareceres técnicos, 
manuais de orientação e outras publicações. 

A participação proporciona ainda um networ-
king com profissionais que estão na mesma área. 
Para a Dra. Danyelle Marini, diretora-tesoureira 
do CRF-SP e integrante da Comissão Assessora de 
Educação Farmacêutica, Caef, há 12 anos, as Comis-
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Uma das reuniões da Comissão Assessora de Plantas Me-
dicinais e Fitoterápicos do CRF-SP 

Foto: Monica Neri

Por Thais Noronha

• Assessorar o CRF-SP nos assuntos que ne-
cessitem de estudo especializado em sua área;

• Realizar estudos e emitir pareceres solici-
tados pela diretoria ou Plenário do CRF-SP;

• Propor projetos de normatização relacio-
nados a sua área de atuação;

• Sugerir cursos a serem oferecidos pelo 
CRF-SP por intermédio do Núcleo de Educação 
Permanente (NEP);

• Sugerir cursos, palestras e mesas-redon-
das para Comissão Científica do Congresso 
Farmacêutico de São Paulo, promovido pelo 
CRF-SP;

• Atuar como fórum de discussão sobre te-
mas especializados;

• Propor à diretoria temas para divulgação na 
Revista do Farmacêutico ou portal do CRF-SP;

• Escrever artigos de interesse da área para 
divulgação na Revista do Farmacêutico ou 
portal do CRF-SP;

• Assessorar a diretoria em entrevistas ou 
consultas relacionadas a sua área;

• Desenvolver e propor divulgação de novos 
trabalhos científicos e novas normativas de 
interesse da categoria em sua área de atuação.

Objetivos das Comissões Assessoras
(Deliberação CRF-SP nº4/07)

Os farmacêuticos interessados em participar 
podem entrar em contato com a Secretaria dos 
Colaboradores (Secol) pelo e-mail:
secol@crfsp.org.br.

Saiba mais sobre as Co-
missões Assessoras em 
https://bit.ly/2IxnYRG

sões têm o objetivo de discutir assuntos pertinentes 
à atuação do farmacêutico e, com isso, fortalecê-la 
e propor encaminhamentos para resolver dificul-
dades enfrentadas pelo profissional. “Já fui coorde-
nadora e vice-coordenadora da Caef e, hoje, como 
membro, participo e tenho o maior carinho por fa-
zer parte dessa Comissão. Participar agrega muito 
conhecimento e informação, proporciona contato 
com as pessoas que estão atuando na área. Consi-
go discutir experiências que possam engrandecer 
o meu trabalho enquanto docente e coordenadora 
de curso e isso só faz com que a minha atuação pro-
fissional melhore”.  Ela destaca ainda que participar 
é um ganho não só para o CRF-SP, mas também 
para o profissional. “Convido a todos a procurarem 
as Comissões nas suas áreas e a virem nos ajudar a 
discutir e propor soluções porque somente com um 
processo democrático é que vamos conseguir forta-
lecer a nossa profissão”.  

Alguns dos exemplos foram a contribuição da 
própria Caef na elaboração das Diretrizes Curri-
culares Nacionais dos Cursos de Graduação em 
Farmácia (Resolução CNE/CES nº 6/2017); o envio 
de ofícios e reuniões com o Centro de Vigilância 
Sanitária para criação de um CNAE e de uma nor-
mativa sanitária que possibilitasse ao farmacêu-
tico regularizar seus consultórios, pela Comissão 
Assessora de Farmácia Estética; além da participa-
ção de todas as comissões na formulação da Clas-
sificação Brasileira de Ocupações (CBO) e nas con-
tribuições ao CFF para Resolução nº 586/13, que 
trata da prescrição farmacêutica. 
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CRF-SP EM AÇÃO

Com objetivo de assegurar aos 
farmacêuticos e aos cidadãos 
em geral um canal aberto, de-
mocrático e seguro de relacio-
namento com o Conselho, bem 
como ampliar os mecanismos 
de controle e aperfeiçoamento 
da gestão, a diretoria implantou 
neste primeiro semestre as no-
vas áreas de Ouvidoria e Gover-
nança Corporativa do CRF-SP. 

A Ouvidoria do CRF-SP tem 
por objetivo assegurar ao cidadão 
e aos farmacêuticos que even-
tuais reclamações, denúncias ou 
sugestões tenham o correto enca-
minhamento dentro da institui-
ção e não fiquem sem respostas, 
ampliando o acesso ao direito à 
informação já disponibilizado 
desde 2016 pelo Serviço de In-
formação ao Cidadão (SIC). Cabe 
à Ouvidoria acompanhar a apu-
ração de fatos e fazer a cobrança 
de soluções e respostas. Também 
é papel da área dar encaminha-
mentos às críticas e elogios refe-
rentes aos serviços prestados. Na 
essência, a Ouvidoria atua como 
porta-voz do cidadão, dos far-
macêuticos e dos funcionários 
da própria entidade. Sua atua-
ção está baseada nos princípios 
constitucionais de legitimidade, 
imparcialidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência (art. 37 da 
Constituição Federal).

CRF-SP implanta canais de transparência administrativa e aperfeiçoamento da 
gestão ao lançar Ouvidoria e Governança Corporativa

Gestão transparente

• Email: ouvidoria@crfsp.org.br
• Telefone: 0800-7702273
• Internet:
www.crfsp.org.br/ouvidoria
• Via Correio:
Rua Capote Valente, 487 – Jar-
dim América – São Paulo/SP – 
CEP 05409-001 (Aos cuidados 
da Ouvidoria do CRF-SP)
• Atendimento pessoal:
de segunda a sexta-feira, das 8h30 
às 17h30, na sede do CRF - SP.

Veja como se comunicar com 
a Ouvidoria: 

Por Carlos Nascimento

A farmacêutica Dra. Daniela 
Noronha, designada como geren-
te da Ouvidoria, explica que uma 
das características da área é asse-
gurar que toda manifestação seja 
devidamente registrada e res-
pondida, além de garantir o sigilo 
do reclamante. “Importante des-
tacar que os setores envolvidos 
terão prazos para enviar as res-
postas e a direção do CRF-SP será 
informada caso isso não ocorra”, 
explicou. Segundo a ouvidora, 
além de responder ao solicitan-
te, a área apresentará à gestão do 
Conselho subsídios para a altera-
ção de procedimentos e melhoria 
dos serviços prestados. 

Governança
Outro avanço registrado foi a 

criação da Secretaria de Gover-
nança Corporativa, uma gerência 
independente, ligada diretamente 
ao Conselho Deliberativo do CRF
-SP, que terá o papel de monitorar 
e dar maior transparência às ações 
da entidade.  A iniciativa pressu-
põe também a criação de meca-
nismos de controle internos. Cabe 
ainda à Governança Corporativa 
evitar incorreções e inadequações 
nos procedimentos e buscar o uso 
eficiente dos recursos materiais e 
financeiros da entidade.

A criação e implantação da Ou-
vidoria e da Secretaria de Gover-

nança Corporativa, assim como 
a reestruturação do Portal da 
Transparência, estão alinhadas 
com as mais modernas práticas 
de gestão das instituições de ca-
ráter público, de acordo com as 
recentes determinações do Tri-
bunal de Contas da União (TCU).
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Dr. Mauro Aranha e Dr. Lavínio Nilton Camarim (esq.), repre-
sentando o Cremesp, e Dr. Marcos Machado e Dr. Antônio Ge-
raldo dos Santos (dir.) representantes do CRF-SP no debate

Fórum reúne farmacêuticos e médicos para discutir e incentivar regulamentação, 
estudos clínicos e uso da substância proveniente da Cannabis sativa

Uso medicinal do Canabidiol

Por Carlos Nascimento

O canabidiol é uma alternativa de tratamento 
para doenças como epilepsia, câncer, dor neuro-
pática, dentre outras cada vez mais considerada 
no meio científico mundial, mas no Brasil seu 
uso ainda carece de regulamentação e demanda 
mais análises e esclarecimentos em relação a sua 
eficácia e segurança. Com a finalidade de avançar 
no debate, os Conselhos de Medicina (Cremesp) 
e Farmácia (CRF-SP) realizaram em conjunto 
o “Fórum de Discussão sobre o Canabidiol’, em 
abril, no auditório do Cremesp, na capital. 

O Fórum resultou em avanços como a criação 
de um grupo técnico formado por farmacêuticos 
e médicos, que incentivará a realização de estu-
dos clínicos e a regulamentação da produção do 
canabidiol para uso terapêutico. Também será 
elaborado um documento com propostas de di-
retrizes e ações para ser encaminhado à Anvisa.

Além disso, o Cremesp comprometeu-se em ado-
tar medidas que possibilitem a ampliação da pres-
crição de extratos de Cannabis para fins medicinais, 
respeitando as RDCs 38/2013 e 17/2015 MS/An-
visa, visando facilitar a acessibilidade aos pacientes 
para os quais a Cannabis pode trazer benefícios.

No encontro, o presidente do CRF-SP, dr. Mar-
cos Machado, defendeu a necessidade de regula-
mentação da produção de óleos e extratos à base 
de canabinoides. “É necessário e urgente, porque 
nos preocupa que pessoas e entidades comecem a 
obter princípios ativos de plantios individuais rea-
lizados sem a devida atenção técnica”, afirmou.

Ele também enfatizou a importância de even-
tos conjuntos entre as entidades. “São muitos os 
assuntos relacionados à saúde pública que ne-
cessitam de encaminhamentos conjuntos e isso 
só será possível com a união das profissões da 
área da saúde”, afirmou.

O Dr. Lavínio Nilton Camarim, presidente do 

Cremesp, falou dos esforços da entidade para pro-
por avanços regulatórios para o canabidiol. “Discu-
timos o tema desde 2014, antes mesmo do Conse-
lho Federal de Medicina. Esse Fórum é um marco e 
precisamos aproveitar a oportunidade para trazer 
esperança para os pacientes que podem se benefi-
ciar desta terapêutica no dia a dia”, disse.

O evento contou ainda com as palestras da Dra. 
Amouni Mourad, assessora técnica do CRF-SP; do 
presidente da Associação Brasileira de Pacientes 
de Cannabis Medicinal, Dr. Leandro Ramirez; da 
gerente de produtos controlados da Anvisa, Dra. 
Renata de Morais Souza; do vice-presidente da An-
farmag, Dr. Ademir Valério; do coordenador do de-
partamento jurídico do Cremesp, Dr. Mauro Ara-
nha, e da vereadora de São Paulo Soninha Francine.

Foto: Carlos Nascimento
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Audiência Pública na Câmara dos Deputados reuniu 
representantes dos conselhos profissionais de saúde e 
parlamentares

CRF-SP EM AÇÃO

Os Conselhos Profissionais da área de Saúde 
realizaram mais uma importante ação no senti-
do de barrar a decisão do Ministério da Educação 
que liberou cursos de graduação na modalidade 
exclusiva a distância (EaD). Durante audiência 
pública na Comissão de Seguridade Social e Fa-
mília da Câmara dos Deputados em 15 de maio, 
que reuniu representantes de entidades farma-
cêuticas, entre elas o CRF-SP, outros conselhos 
de classe e parlamentares, um dos encaminha-
mentos aprovados foi o de realizar audiências 
fechadas com o Ministério da Educação e a Pre-
sidência da República para discutir o tema.

Durante a audiência, proposta pela deputada e 
farmacêutica Alice Portugal e pelo deputado Luiz 
Henrique Mandetta, os participantes destacaram 
o Projeto de Lei 5414/16 que proíbe o incentivo 
do governo ao desenvolvimento e realização de 
programas de ensino a distância em cursos da 
área da saúde. 

A expectativa é que o governo reavalie o decreto 
presidencial do ano passado (9.057/17), que teve a 
pretensão de aumentar o acesso ao ensino superior, 
mas que, na visão de profissionais e parlamentares, 
flexibilizou as regras para a educação a distância, 
comprometendo ainda mais a qualidade dos cursos 
e prejudicando a formação de futuros profissionais.

O CRF-SP foi representado pelo professor Rober-
to Malta, membro da Comissão Assessora de Edu-
cação Farmacêutica, que avaliou a questão como 
abusiva. “O MEC chama isso de democratização do 
ensino, vejo mais como uma afronta a todo sistema 
de ensino em saúde realizado de forma presencial”. 

A deputada Alice Portugal vai apresentar um 
projeto de decreto legislativo (PDC) para suspender 
pelo menos as partes do decreto que dizem respeito 
ao ensino a distância na saúde. 

Precarização do ensino
Assim como o CRF-SP, o Conselho Federal de Far-

mácia também entende que a graduação a distância 
na área de saúde impacta negativamente na qua-
lidade de ensino, prejudica a formação do futuro 
farmacêutico e coloca em risco a saúde da popula-
ção. Durante a apresentação, a professora Zilamar 
Costa, coordenadora da Caef/CFF, ressaltou que de 
acordo com o sistema E-MEC são mais de 600 mil 
vagas em EaD autorizadas para 10 das 14 profis-
sões da saúde. “O crescimento do EaD resultou em 
redução no curso presencial e isso significa preca-
rização do trabalho docente e demissão em massa 
nos locais onde o EaD se instala. Laboratórios são 
inexistentes nos polos. É impossível que se estabe-
leçam atividades práticas, já que elas se resumem a 
três ou quatro encontros presenciais por semestre. 
Como fazer isso em um curso como o de Farmácia 
que tem 2,4 mil horas de atividades práticas? ”.

Conselhos da área de saúde querem audiência com o 
presidente da República para discutir EaD

Graduação a distância 
na área da saúde

Por Thais Noronha
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Grupo de vereadores e vice-prefeitos farmacêuticos com 
os diretores Dra. Danyelle Marini (diretora-tesoureira) e Dr. 
Marcos Machado (presidente)

Em junho, a diretoria do CRF-SP recebeu um 
grupo de vereadores e dois vice-prefeitos de diver-
sos municípios do Estado de São Paulo que, além 
de legisladores e representantes da população, 
também são farmacêuticos. O objetivo foi promo-
ver a aproximação com profissionais que atuam 
no Legislativo e Executivo para que possam com-
partilhar experiências e debater demandas políti-
cas no âmbito da assistência farmacêutica.

Na reunião, o presidente do CRF-SP, Dr. Marcos 
Machado, reiterou a necessidade de se criar um ca-
nal facilitador para esse diálogo. “Todas as vezes que 
procuramos apoio de parlamentares, encontramos 
médicos, enfermeiros além de outros profissionais, 
mas não conseguimos conversar com farmacêuti-
cos. A partir de agora, será muito importante nos 
reunirmos com os colegas que hoje estão nas câma-
ras para podermos nos aproximar e abrir um canal 

CRF-SP reúne vereadores e vice-prefeitos farmacêuticos

Aproximação com o poder público

(11) 3073-1469WWW.IBECO.COM.BR

RUA LOEFGREN, 1400, VILA CLEMENTINO. SÃO PAULO/SP

Inscrições abertas para 2º semestre!

*consulte condições.

Veja alguns benefícios Ibeco: Desconto de 10% para inscritos no CRF-SP/PAF + 15% de pontualidade.*

Informe Publicitário O CRF-SP não se responsabiliza pelo conteúdo.

Por Renata Gonçalez

para falarmos sobre as demandas da profissão”.
Os encontros da diretoria do CRF-SP com far-

macêuticos que estão no Executivo e Legislativo 
deverão ocorrer periodicamente. Os interessa-
dos nessas reuniões podem formalizar solicita-
ção pelo e-mail diretoria@crfsp.org.br. 

Foto: Renata Gonçalez
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O Fundo de Assistência tem por objetivo 
assistir financeiramente o farmacêutico que 
se encontra necessitado quando enfermo ou 
inválido. É um direito garantido pela Lei nº 
3820 de 11 de novembro de 1960.

Pelo regulamento, é considerado inválido 
ou enfermo o indivíduo impossibilitado de 
trabalhar em razão de alguma patologia inca-
pacitante, enquanto que necessitado é aquele 
que não dispõe de recursos para prover as ne-
cessidades básicas da vida relacionadas à ali-
mentação, saúde e moradia.

A concessão do benefício ocorre por meio 
de processo administrativo conduzido por 
uma comissão nomeada pela diretoria do 

Farmacêuticos necessitados enfermos ou necessitados inválidos podem 
requerer auxílio mensal

Fundo de Assistência CRF-SP

Por Thais Noronha

CRF-SP e homologada em Reunião Plenária, 
que é responsável pela análise da documen-
tação apresentada pelo requerente, outros 
trâmites necessários e posterior encaminha-
mento para avaliação do plenário da entida-
de. Se aprovado, o fundo é pago na forma de 
auxílio mensal por tempo determinado.

O auxílio do Fundo de Assistência do CRF-SP 
não se confunde com o auxílio-doença ou apo-
sentadoria por invalidez pagos pelo INSS, vez 
que o auxílio do Fundo é concedido por prazo 
determinado e não gera direito adquirido.

O presidente do CRF-SP, dr. Marcos Macha-
do, destaca que o fundo é um direito que assis-
te o farmacêutico e um importante apoio em 
situação difíceis. “Todos nós estamos sujeitos 
a enfrentar situações graves e imprevistas na 
vida. Quando se está numa situação assim, 
todo apoio é importante. O Fundo de Assis-
tência atua para evitar que os farmacêuticos 
fiquem desamparados nesses momentos”.

Poderão ser beneficiados pelo Fundo de Assis-
tência todos os profissionais descritos no artigo 
14 da Lei nº 3.820/60, desde que o profissional:

a) não esteja cumprindo penalidade ética 
disciplinar ou tenha sofrido a penalidade res-
tritiva ao exercício da profissão nos últimos 
03 (três) anos;

b) seja inscrito no CRF-SP e tenha contribuí-
do com o pagamento de anuidade pelo menos 
no exercício anterior ao pedido;

c) não possua débitos perante o CRF-SP, con-
traídos até o momento do início da invalidez 
ou enfermidade.

Acesse o regulamento em  https://bit.ly/2rAVDzn

CRF-SP EM AÇÃO
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CRF-SP assume coordenação do Fórum dos Conselhos de Atividades Fim da 
Saúde de São Paulo

SOMOS TODOS SAÚDE 

lato sensu
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Informe Publicitário O CRF-SP não se responsabiliza pelo conteúdo.

O CRF-SP será o coordena-
dor do Fórum dos Conselhos de 
Atividades Fim da Saúde de São 
Paulo, que abrange as 14 áreas 
da saúde e os 13 conselhos pro-
fissionais do setor, para o biê-
nio 2018/2019. 

Trata-se de um espaço de arti-
culação em defesa da saúde e das 
profissões, que discute os assuntos que estão em 
debate em instituições relacionadas à área, como 
os Conselhos Estadual e Municipais de Saúde e as 
demandas inerentes às respectivas profissões.

Entre as atuais discussões estão o ensino a dis-
tância (EaD), os âmbitos de atuação profissional e  

a utilização do Código Interna-
cional de Doenças (CID) por ou-
tros profissionais de saúde,  além 
dos médicos, entre outros temas 
de interesse das categorias. 

A Dra. Danyelle Marini, dire-
tora-tesoureira do CRF-SP, res-
saltou a importância da união 
entre entidades. “O Fórum reúne 

14 profissões e 13 conselhos que representam 1,5 
milhão de profissionais. A contribuição dos mem-
bros é fundamental para fortalecer a área da saúde 
e melhorar o atendimento à população”.

Por Monica Neri



Revista do Farmacêutico - ABR - MAI - JUN/201822

CRF-SP EM AÇÃO

Representantes do CRF-SP e Coren-SP 
participam de reunião na capital

Encontro reúne entidades com objetivo de promover avanço do varejo aliado 
com a valorização profissional

Diretorias do CRF-SP e do Coren-SP se reúnem para alinhar ações conjuntas em 
favor de ambas as profissões

CRF-SP e Sincofarma 

Entidades parceiras

O CRF-SP e o Sindicato do Comércio Varejista de 
Produtos Farmacêuticos no Estado de São Paulo 
(Sincofarma/SP) realizaram, em maio, o 1º debate 
reunindo representantes das duas entidades farma-
cêuticas. O encontro ocorreu na sede do Sincofar-
ma, na capital, numa oportunidade de aproximação 
e de discussão de temas de interesse da classe far-
macêutica sob o ponto de vista, de um lado, das de-
mandas empresariais e, do outro, da fiscalização do 
exercício profissional. O presidente do CRF-SP, Dr. 

Marcos Machado, destacou que, apesar da finalida-
de de cada instituição, há a necessidade de diálogo 
para que sejam obtidos avanços. “Queremos o reco-
nhecimento do farmacêutico como profissional de 
saúde prestando serviços e encontrando um meio 
para gerar recursos para a empresa”, afirmou.

 O presidente do Sincofarma, Dr. Natanael 
Aguiar Costa, também apoiou a aproximação das 
entidades. “Considero a iniciativa muito positiva e 
queremos trabalhar juntos”, destacou.

O vice-presidente do CRF-SP, Dr. Antônio Ge-
raldo, participou dos debates para esclarecer dú-
vidas em relação à fiscalização do Conselho. Dra. 
Danyelle Marini, diretora-tesoureira, e Dra. Lu-
ciana Canetto, secretária-geral, também estive-
ram presentes contribuindo com as discussões.

Representantes do CRF-SP e 
do Coren-SP se reuniram em 
abril para debater ações con-
juntas para fortalecimento das 
profissões. Entre os temas dis-
cutidos estão parcerias nas áreas 
jurídica, de fiscalização e comu-
nicação. O objetivo é ampliar a 
visibilidade dos papeis de cada 
profissional no trabalho multi-
disciplinar de saúde para garan-
tir à população, principalmente 
para os usuários do Sistema Úni-

Por Carlos Nascimento

co de Saúde (SUS), atendimentos 
de qualidade e com segurança.

Para o presidente do CRF-SP, 
Dr. Marcos Machado: “Tais ações 
visam garantir a qualidade do 
atendimento aos pacientes do 
SUS ao assegurar que os pro-
fissionais de Farmácia e de En-
fermagem possam exercer as 
funções para as quais foram efe-
tivamente contratados”. 

Por Renata Gonçalez

Dr. Marcos Machado, presidente do CRF-SP (esq.) e Dr. Nata-
nael Aguiar Costa, presidente do Sincofarma
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Diretoria do CRF-SP e Dra. Zenaide Aparecida dos Reis 
Almeida, farmacêutica com o CRF-SP número 90.000 

Farmacêuticos atuantes na Saúde Pública debateram as demandas do setor 
com os diretores do CRF-SP Dr. Antonio Geraldo dos Santos Jr., Dra. Luciana 
Canetto e Dr. Marcos Machado

O número de registro profissional de farma-
cêuticos no CRF-SP chegou ao 90 mil. A respecti-
va cédula de identidade profissional foi entregue 
à farmacêutica Dra. Zenaide Aparecida dos Reis 
Almeida pelos conselheiros durante reunião ple-
nária de 19 de março de 2018.

Dra. Zenaide agradeceu pela entrega especial e 
ressaltou a alegria de ter um número de CRF tão 
representativo. “Espero poder representar a clas-
se e ter muito sucesso em minha trajetória profis-
sional, prestando um atendimento de excelência 
à população com muita ética”, apontou. Hoje, o 
CRF-SP conta com 60 mil inscrições ativas.

Em maio, a diretoria do 
CRF-SP realizou dois encontros 
com farmacêuticos atuantes 
na saúde pública, sendo o pri-
meiro na capital e o segundo, 
na Seccional de Campinas. 
O objetivo das reuniões foi 
conhecer as peculiaridades 
do trabalho realizado pelos 
profissionais que atuam nas 
farmácias públicas, buscan-
do, assim, formas de ampliar 
e fortalecer a assistência far-
macêutica nesses locais.

Cédula de identidade profissional número 90.000 é entregue pelo CRF-SP

Diretoria se reúne com farmacêuticos da rede pública

Farmacêuticos Inscritos

Assistência Farmacêutica no SUS

Por Renata Gonçalez

Por Monica Neri
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Dr. Antonio Geraldo dos Santos Ribeiro Jr.

Vice-Presidente do CRF-SP

entrevista

VVoluntário do CRF-SP há duas 
décadas, o farmacêutico consul-
tor da área magistral Dr. Anto-
nio Geraldo Ribeiro dos Santos 
Jr. está em seu segundo mandato 
como diretor da entidade, sendo 
o primeiro (biênio 2016/2017) 
como secretário-geral, e o atual 
(biênio 2018/2019) na vice-pre-
sidência. Dedicou boa parte dos 
últimos 20 anos ao aprimora-
mento profissional do farma-
cêutico por meio das ações do 
grupo Farmácia Estabelecimento 
de Saúde. A preocupação com os 
rumos da profissão, os desafios 
para ampliar a fiscalização orien-
tativa e as metas da atual gestão 
são temas abordados nesta entre-
vista à Revista do Farmacêutico. 

Revista do Farmacêutico – Há 
quanto tempo o senhor é volun-
tário no CRF-SP e por que deci-
diu participar da instituição? 

Dr. Antonio Geraldo – Sou 
voluntário aqui há 20 anos. Acho 
que o principal motivo pelo qual 
me tornei voluntário do Conse-
lho é que eu sempre fui um “re-
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Vice-presidente do CRF-SP quer 
ampliar o papel orientador 
da Fiscalização e dinamizar o 
atendimento

Foco na tecnologia 
e na fiscalização 
parceira

ferente porque eu enxergava 
o Conselho como muitos en-
xergam, talvez por conhecê-lo 
apenas como um órgão que fis-
caliza e cobra anuidade, ou seja, 
um órgão punitivo que toma o 
teu dinheiro. Hoje entendo que 
é completamente diferente, as 
ações do Conselho garantem o 
exercício profissional que per-
petua essa profissão ao longo 
do tempo. Agora, após 20 anos, 
mudou muita coisa. Acredito 
que, hoje, as ações do CRF-SP 
são gigantescas perto de duas 
décadas atrás. 

clamão”. Pela minha experiência 
de vida, entendo que é melhor 
reclamar do lado de dentro, re-
clamando, mas ajudando a cons-
truir algo. Então, a maneira que 
ajudei a melhorar a minha pro-
fissão e também servir a socieda-
de como voluntário é participan-
do  do CRF-SP das diversas ações 
realizadas pela entidade. 

RF – A atuação do Conselho lhe 
causou surpresa ou era o que 
imaginava?

Dr. Antonio Geraldo – Era 
uma coisa completamente di-

Por Davi Machado
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RF – A atual gestão completou os primeiros 100 
dias de atividades. Poderia destacar algumas 
dificuldades que foram enfrentadas neste pe-
ríodo e, principalmente, as principais conquis-
tas que já foram obtidas?

Dr. Antonio Geraldo – Eu diria que não hou-
ve grandes dificuldades, nós nos propusemos a 
fazer uma grande remodelação na gestão admi-
nistrativa do Conselho, da maneira como se re-
laciona com as entidades e com a sociedade. En-
tão, quando você resolve mexer em tudo, em 100 
dias tem muito trabalho. Eu diria que a grande 
dificuldade se deve ao grande volume de traba-
lho gerado por nós mesmos por uma decisão po-
lítica da diretoria. 

Quanto às conquistas, pela primeira vez fize-
mos um plano de ação logo no início da gestão, 
baseado exatamente em toda campanha política 
que esta diretoria propôs, e que estamos realizan-
do ao longo do tempo. Podemos 
destacar a Governança, a im-
plementação da Ouvidoria, e até 
conquistas para os próprios co-
laboradores do Conselho como 
o espaço de convivência (feito 
recentemente) e o bicicletário, 
então eu acho que em 100 dias 
eu mesmo não tinha expectati-
va de realizar tantas coisas.

RF – Em maio, ocorreu uma reunião com o Sindi-
cado do Comércio Varejista de Produtos Farma-
cêuticos (Sincofarma). Muita gente considera o 
CRF-SP e o Sincofarma duas entidades antagô-
nicas. Quais os objetivos desse encontro?

Dr. Antonio Geraldo – Eu discordo da visão. 
Claro que somos um conselho de ética, enquanto 
que eles são um sindicato que representa o co-
mércio e que tem, às vezes, alguns interesses que 
podem chocar. Mas tem muito mais coisas que 
nos unem do que nos separam. A maior parte 
das farmácias independentes do Estado de São 
Paulo é de farmacêuticos. E muito desses farma-
cêuticos que também estão aqui, estão lá como 
filiados. As que não são de farmacêuticos, em-
pregam esses profissionais. Então, estamos con-

versando com os empregadores dos nossos co-
legas, ou com nossos próprios colegas também. 
Isso é muito importante porque acho que temos 
de quebrar alguns paradigmas e aprender a con-
versar porque é conversando sobre os pontos em 
que somos convergentes é que vamos evoluir e, 
muitas vezes, os pontos em que somos divergen-
tes talvez sejam os menores em relação ao todo 
que eu enxergo.

RF – Recentemente, o CRF-SP participou de re-
uniões com várias entidades como o Cremesp, 
Coren e, como citado acima, com o Sincofarma. 
O diálogo é uma das marcas dessa gestão?

Dr. Antonio Geraldo – Acredito que a apro-
ximação com os conselhos profissionais da área 
da saúde, e fora da área da saúde também (re-
centemente estivemos em contato com a OAB), 
é fundamental. A saúde não pode ser interpreta-

da como ‘eu faço minha parte, 
você faz a sua’. A saúde é multi-
profissional, este é um conceito 
que o mundo inteiro enxerga. E 
nós temos de conversar com as 
outras profissões porque as da 
área da saúde têm uma interfa-
ce muito grande, em que vários 
profissionais podem agir den-
tro de uma mesma situação e 
essa interface só conseguimos 

conversando. Tem sido uma experiência gratifi-
cante porque os outros conselhos nos têm convi-
dado para vários eventos e este é o caminho para 
construir uma saúde melhor. 

RF – Não são poucas as pessoas que dizem que 
os conselhos profissionais só existem para fis-
calizar e multar e que não ajudam os profissio-
nais. Como é que o senhor avalia essas críticas?

Dr. Antonio Geraldo – Como disse anterior-
mente, muitas vezes, não conhecendo o Con-
selho, quando a experiência do profissional é 
somente a visita do fiscal, fica muito difícil ele 
entender o que realmente fazemos. Mas, mesmo 
assim, a visita de nosso fiscal também tem cará-
ter orientativo, ao longo do tempo implantamos 

A aproximação com 
outros conselhos 
é fundamental. A 
área de saúde é 
multiprofissional.
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nário ou um determinado procedimento, por-
que é muito importante esse retorno da socie-
dade sobre essas ações que estamos fazendo e 
se estão surtindo efeito. A Ouvidoria é um ca-
nal fundamental para isso.

RF – Ainda na área da fiscalização, existe al-
gum projeto a ser executado? 

Dr. Antonio Geraldo – Estamos fazendo 
uma nova divisão de áreas dentro do Esta-
do para a fiscalização, e vamos ainda imple-
mentar melhor esta parte da orientação, com 
a produção de pequenos vídeos orientativos 
sobre os principais problemas que ocorrem 
nas diversas áreas de atuação do farmacêuti-
co, para que o colega não incorra em processos 
éticos e em nenhuma infração. Já temos publi-
cado a cada 15 dias um artigo com algum tipo 
de orientação em nosso portal e posts nas re-
des sociais, mas acredito que o vídeo tem uma 
força muito maior, o que irá ajudar muito.

RF – O sr. já comentou que o número de au-
tuações vem caindo. Os problemas que têm 
sido encontrados são, na realidade, mais por 
falta de informação do que qualquer outro 
motivo?

Dr. Antonio Geraldo – Os profissionais, mui-
tas vezes, não têm experiência, são colocados 
diretamente no mercado, muitas faculdades 
também não oferecem uma formação à altura 

a fiscalização orientativa e a orientação in loco ao 
profissional. O que ocorreu nos últimos anos é 
que o número de autuações e de processos vem 
caindo, o que demonstra uma melhora do pro-
fissional lá na ponta e, também, uma melhora 
do fiscal que, em vez de punir, orienta. Esta é a 
maneira que acreditamos que deve ser. Mas a 
fiscalização deve existir pois é o que garante o 
exercício profissional.

RF – Às vezes ocorrem críticas que a fisca-
lização comete algum tipo de abuso. Tem 
chegado alguma denúncia nesse sentido 
ao Conselho?

Dr. Antonio Geraldo – Se houver qualquer 
abuso por parte do fiscal, há um canal aberto 
para denúncias que são sempre apuradas e ve-
rificadas e, em determinados casos, pode ser 
aberta uma sindicância interna.

RF – A Ouvidoria terá um papel importante 
também nesse sentido? 

Dr. Antonio Geraldo – A Ouvidoria tem um 
papel fundamental pelo fato de ser um órgão 
à parte da diretoria, ou seja, não tem ingerên-
cia da diretoria sobre a Ouvidoria. Isso dá mais 
transparência, as pessoas se sentem mais se-
guras tanto para reclamar como para elogiar. 
A Ouvidoria também não é algo que foi feito 
somente para as pessoas reclamarem, mas 
também para elogiar um determinado funcio-

Dr. Antonio Geraldo dos Santos Ribeiro Jr.

Vice-Presidente do CRF-SP

entrevista
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Estamos numa era em que é 
possível fazer praticamente tudo 
via internet, então o Conselho 
precisa organizar um pouco mais a 
parte tecnológica para melhorar o 
atendimento.

e eles acabam incorrendo em 
alguns erros por falta de in-
formação ou por falta de pre-
paro. Então, acho que quando 
nós nos dispomos a orientar 
o profissional, diminui o nú-
mero de infrações praticadas. 
E as pessoas precisam apren-
der a usar o Departamento de 
Orientação Farmacêutica, que 
pode responder todas as dúvi-
das, são seis fiscais farmacêu-
ticos altamente qualificados 
para orientar. É importante 
esclarecer que quando o pro-
fissional entra em contato com 
a Orientação, não significa que 
o fiscal vai à farmácia onde ele 
atua para investigar o que está 
ocorrendo, pelo contrário, o 
objetivo é orientar para evitar 
a prática de infrações, confor-
me já citado. 

Também pretendemos reali-
zar uma série de capacitações 
com nossa fiscalização para 
podermos utilizar os nossos 
fiscais para levar diversas in-
formações para o farmacêutico 
lá na ponta, de forma que ele 
seja, também, um agente das 
ações do Conselho, para que as 
pessoas não se sintam somente 
fiscalizadas pelo CRF-SP, mas 
sim, acolhidas por nós.

RF – Em termos de gestão, o 
que vem pela frente? 

Dr. Antonio Geraldo – 
Dentro de todas as nossas 
propostas de campanha, a tec-
nologia é ainda uma parte que 
temos de avançar bastante já 
que demanda muito estudo e 
investimento. Estamos numa 
era em que é possível fazer 
praticamente tudo via inter-
net, então o Conselho precisa 
organizar um pouco mais a 
parte tecnológica para melho-
rar o atendimento ao colega 
farmacêutico e, assim, evitar 
que ele tenha de vir tantas 
vezes pessoalmente para um 
simples procedimento. En-
tão, as melhorias nessa área 
de tecnologia da informação é 
um desafio que pretendemos 
cumprir e que em breve esta-
remos com novidades. 

Gostaria de ressaltar tam-
bém que a harmonia entre os 
diretores e os próprios colabo-
radores do Conselho tem nos 
ajudado muito, então, eu que-
ro agradecer a todos os volun-
tários, que são cerca de 800, 
e a todos os colaboradores do 
CRF-SP que também abraça-
ram as nossas ideias e estão 
nos ajudando a executá-las. Divulgação
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Apesar do alerta, novas diretrizes não devem alterar protocolos 
de atendimento no Brasil; pessoas com esses valores de pressão 
arterial continuarão no grupo dos “pré-hipertensos”

Nos EUA, pessoas com 13x8 
passaram a ser consideradas 
hipertensas

Desde o final de 2017, nor-
te-americanos com valores 
de pressão arterial a partir de 
130/80 mmHg passaram a 
ser considerados hipertensos, 
o que corresponde a 46% dos 
adultos daquele país. A cons-
tatação ocorreu depois que 
a American Heart Association 
(AHA)* e o American College of 
Cardiology (ACC)*, entre outras 
entidades médicas, publicaram 
novas diretrizes que mudaram 
o limite para a classificação de 
pressão arterial sistêmica nos 
Estados Unidos. 

Na prática, as novas diretri-
zes norte-americanas elimi-
naram a classificação da “pré
-hipertensão” e dividiram os 
níveis pressóricos previamen-
te chamados de “pré-hiper-
tensão” para “pressão arterial 
elevada”, com pressão sistólica 
entre 120 e 129 e pressão dias-
tólica inferior a 80 mmHg, e 
“hipertensão arterial estágio 1” 
para pressão sistólica situada 
entre 130 a 139 mmHg e/ou a 
diastólica entre 80 a 89 mmHg.

A adoção dos novos referen-
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ciais entre os norte-americanos, no entanto, não 
deve refletir nos protocolos médicos preconizados 
no Brasil, de acordo com o médico cardiologista 
Dr. Marcus Vinícius Bolívar Malachias, também 
professor da Faculdade Ciências Médicas de Minas 
Gerais/Feluma e diretor clínico do Instituto de Hi-
pertensão Arterial de Minas Gerais, e que até 2017 
presidiu a Sociedade Brasileira de Cardiologia.

“A SBC não vê o porquê de adotar a classificação 
norte-americana de hipertensão a partir de 130/80 
mmHg, uma vez que a medida funciona muito mais 
como um alerta para a população, tendo em vista 
que valores acima de 120/80 mmHg, ou simples-
mente “12 por 8”, como é popularmente dito, já são 
há muito considerados como patamares de risco 
pelos médicos e profissionais de saúde brasileiros, 
que bem conhecem a importância de intervir nessa 
população chamada de “pré-hipertensa”, segundo 
nossa própria diretriz”, explica o Dr. Marcus.

Esses parâmetros também passam regular-
mente por revisões por parte da SBC, com o in-
tuito de produzir diversas diretrizes baseadas em 
evidências da literatura, que funcionam como 
balizadores da melhor assistência cardiovascular 
com foco na realidade brasileira, sendo um dos 
mais recentes a 7ª Diretriz Brasileira de Hiper-
tensão (DBH), cujo coordenador é o Dr. Marcus 
Vinícius Bolívar Malachias.

Na visão do cardiologista, o termo “pressão eleva-
da” é pouco adequado ao Brasil, onde ainda há gran-
des dificuldades de comunicação com os pacientes, 
sendo comum, entre os médicos, ter de explicar que 
hipertensão é uma pressão arterial elevada. “Assim, 
pensamos que deixar de utilizar o termo ‘pré-hi-
pertensão’ pode mais confundir que esclarecer a 
população brasileira. Além disso, os autores da di-

retriz AHA/ACC ressaltam que a adoção do novo 
termo ‘pressão elevada’ não tem uma justificativa 
científica, mas sim a simples preferência pessoal 
pelo novo termo”.

Grande prevalência 
Dados do Ministério da Saúde apontam que, no 

Brasil, 30% da população adulta é hipertensa (cer-
ca de 40 milhões de pessoas), ou seja, com pres-
são arterial a partir de 140/90 mmHg ou em uso 
de medicação específica. Se somados a esse grupo 
os considerados pré-hipertensos - com pressão a 
partir de 130/80 mmHg, grupo que os norte-ame-
ricanos passaram a encampar como hipertensos – 
englobariam cerca de 40% da população brasileira 
a partir de 18 anos de idade.

O CRF-SP disponibiliza um fascículo da série Farmácia 
Estabelecimento de Saúde com o tema “Manejo do tratamento 
de pacientes com hipertensão”. Acesse a publicação:

*Artigo original publicado no Journal of the American College of Cardiology:
http://ow.ly/v4wp30kU3K8

Por Renata Gonçalez
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Política de educação 
superior no Brasil promove 
crescimento de oferta 
de cursos superiores 
com sinais preocupantes 
quanto à qualidade da 
formação e acende debates 
sobre a necessidade do 
exame para egressos ou 
de suficiência, para aferir 
o nível de conhecimento 
dos estudantes e dos 
formandos

DDesde a década de 1990, o Brasil acompanha o crescimento ver-
tiginoso no número de cursos superiores, dentre os quais os de 
Farmácia. Esse fenômeno foi impulsionado por um desafio gover-
namental ambicioso, estabelecido por meio da chamada meta 12 
do Plano Nacional de Educação (PNE), que prevê a ampliação do 
índice de matrículas dos atuais 33% para 50% entre os jovens em 
idade média para ingressarem num curso superior (18 a 24 anos).

Se por um lado, para que esta meta seja atingida, o governo am-
plia o acesso, promove a interiorização das instituições de ensino, 
aumenta o número de vagas e cria mecanismos de inclusão de po-
pulações marginalizadas, por outro, o governo não parece investir 
a mesma energia na garantia da qualidade dessa formação dos no-
vos profissionais. Ampliar a formação universitária no país é uma 

Capa

Exame para egressos, 
um remédio necessário
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inciativa louvável, mas a contrapartida da quali-
dade dessa formação não pode ser negligenciada. 
Na Farmácia, como em outras profissões da área 
de saúde, ter uma quantidade elevada de profis-
sionais com formação de qualidade técnica duvi-
dosa representa risco para saúde da população e 
desvalorização da mão-de-obra pelo mercado de 
trabalho, dentre outros problemas.

No Brasil existem atualmente 203 mil farmacêu-
ticos inscritos nos Conselhos Regionais, 60 mil  em 
atuação apenas em São Paulo (30% do total). Nas 
Instituições de Ensino, existem aproximadamente 
600 cursos de Farmácia. Como comparativo, nos 
Estados Unidos, de acordo com o relatório nacional 
do American Association of Colleges of Pharmacy, em 
2017 existiam 131 cursos de graduação de Farmá-
cia. As universidades brasileiras ofertam cerca de 
97 mil vagas em curso de Farmácia. Não bastasse, 
o Ministério da Educação (MEC) autorizou que 15 
instituições de ensino superior oferecessem outras 
56.800 vagas para graduação em Farmácia na mo-
dalidade a distância (EaD), com muitos polos dis-
tribuídos em todas as regiões do país. 

Paralelamente ao aumento do número de vagas 
disponíveis, muito acima da capacidade de absor-
ção dessa mão-de-obra pelo mercado, há sinais 
preocupantes de que a fiscalização da qualidade 
desses cursos exercida pelo MEC não é a adequada. 

No modelo atual, o MEC avalia os cursos supe-
riores, presenciais e a distância, conforme definido 
pela lei do Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (Sinaes), tanto no início de sua ofer-
ta (autorização do curso), no momento do reconhe-
cimento ou na renovação do conhecimento, que 
é periódica, normalmente a cada três anos. Estas 
avaliações são feitas por comissões de especialistas 
em visitas in loco. A renovação do reconhecimento 
pode ser automática, desde que o curso obtenha 
nota mínima 3 (escala de 1 a 5) no conceito prelimi-
nar de  cursos  (CPC), que é composto pelo Enade. 

No papel, o processo parece adequado, mas o nível 
de despreparo e a falta de conhecimento de parte ex-
pressiva dos jovens farmacêuticos que buscam uma 
vaga no mercado de trabalho indicam em outra dire-
ção. “Como educadora, conheço um grande número 
de cursos de Farmácia no Brasil. Muitos oferecem 

formação excelente, outros, embora sejam concei-
tuados pelo MEC como bons, não são”, lamenta a 
Dra. Marise Bastos Stevanato, docente, coordenado-
ra da Comissão Assessora de Educação Farmacêutica 
do CRF-SP (Caef) e delegada regional da Seccional de 
Ribeirão Preto do CRF-SP. Para ela, o MEC não mos-
tra eficiência na avaliação da qualidade dos cursos, 
tampouco tem interesse político em mudar isso. “Ao 
avaliar a evolução da qualidade da educação supe-
rior, percebe-se a precarização no ensino, privile-
giando-se os interesses de grandes grupos econômi-
cos atuantes na educação brasileira”, denuncia.

Segundo a coordenadora da Caef, o atual siste-
ma de avaliação da educação oficial não propicia 
condições ideais para uma verificação eficaz, pois 
os avaliadores permanecem somente dois dias nas 
instituições de ensino, tempo insuficiente para rea-
lizar com critério atividades como verificação da 
documentação da faculdade e do curso; participar 
de reuniões separadas com gestores, coordenado-
res de curso, com o Núcleo Docente Estruturante 
(NDE), professores, estudantes e comissão própria 
de avaliação; avaliar a infraestrutura de laborató-
rios, salas de aula, equipamentos, entre outros; ela-
borar relatório de visita e realizar a reunião de fina-
lização de avaliação com os gestores e coordenador.

Dr. Marcos Machado, presidente do CRF-SP: “Os exames 
para egresso ou suficiência contribuem para gerar sub-
sídios para discutir a qualidade da formação”
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Para a Dra. Danyelle Marini, diretora-tesourei-
ra do CRF-SP, esse cenário tende a se agravar com 
o aumento das vagas para formação em EaD. “Se 
o controle de qualidade dos cursos presenciais já é 
falho, o dos cursos de educação a distância é ainda 
mais superficial. O artigo 80 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de 1996 abriu a possibilidade de 
EaD para todas as modalidades de curso. É esse ar-
tigo da LDB que precisa ser revisto para evitar que 
profissionais de saúde sejam formados nessa mo-
dalidade de educação e causem sérios riscos à popu-
lação e aos próprios egressos desses cursos.   

Alternativas
O CRF-SP, preocupado com esse cenário, 

vem realizando ações coordenadas e em as-
sociação com outras entidades e conselhos de 
classe das profissões da saúde. O Grupo Téc-
nico de Educação do Fórum dos Conselhos 
de Atividades Fim de Saúde do Estado de São 
Paulo (FCAFS) discute problemas relativos à 
qualidade da formação desde 2013 e já reali-
zou 37 encontros com objetivo de analisar com 
os profissionais de saúde e com a sociedade al-
ternativas para mudar esse quadro.

Como os constantes questionamentos à 
qualidade da fiscalização exercida pelo MEC 
sobre os cursos não têm apresentado respos-
tas significativas, surgiu o consenso entre os 
membros do Grupo Técnico da necessidade de 

promover exames aplicados aos 
alunos pelas entidades de clas-
se das áreas de saúde, incluindo 
a Farmácia. Esses exames, para 
egressos ou de suficiência, ao 
aferir o nível de conhecimento 
de estudantes e formandos, pos-
sibilitariam avaliar com mais 
acurácia o nível de formação dos 
alunos e, consequentemente, 
avaliar também, de forma mais 
objetiva, a qualidade do ensino 
das universidades.   

Esse tipo de avaliação já é uma 
realidade para os advogados, 
por meio do exame da Ordem 

dos Advogados do Brasil (OAB). Na área de 
Saúde, o primeiro exame de proficiência foi 
realizado em 2005 pelo Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo (Cremesp). 
Em 2015, os conselhos de Medicina de três 
estados, entre eles o Cremesp, começaram a 
aplicar um exame com modelo diferente, con-
siderada uma prova de suficiência. Essa ava-
liação é optativa e não exclui os bacharéis de 
Medicina que pontuam abaixo da nota de corte 
de atuarem na profissão. Mais recentemente, 
o Conselho Federal de Odontologia também 
realizou seu primeiro exame de suficiência 
(veja mais detalhes as páginas 36 e 37).

A Dra. Marise considera que o modelo de 
exame para egressos do curso de Farmácia, que 
ainda está em discussão, poderá oferecer bons 
resultados em termos de indicadores, que po-
dem auxiliar nas interlocuções junto aos coor-
denadores de cursos e ao Ministério da Edu-
cação. “Com a avaliação poderemos verificar 
como está a formação dos graduados nos eixos 
principais, determinados como significantes 
e estruturantes da profissão. Isso nos ajudará 
a elaborar um raio-X da formação e verificar 
quais são as áreas deficitárias, a fim de se pro-
por medidas auxiliadoras para correção dos 
desvios e fragilidades, além de contribuir para 
que o egresso perceba como está seu conheci-
mento, especialmente aqueles que decidirão 

Capa

Dra. Marise Stevanato: “O MEC não mostra eficiência na avaliação da 
qualidade dos cursos, tampouco tem interesse político em mudar isso”

Foto: Monica Neri
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por residências e concursos”, afirmou.
A especialista lembrou ainda que, segun-

do a Lei 3.820/60, os conselhos têm res-
ponsabilidades pelo exercício profissional, 
além de apurar e punir as condutas dos far-
macêuticos ativos. “Ignorar que a formação 
sem qualidade expõe a sociedade a riscos, 
no nosso entendimento, é descumprir de-
terminações legais”, comentou.

O presidente do CRF-SP, Dr. Marcos Ma-
chado, concorda que a situação do ensino 
farmacêutico é grave e apoia o exame num 
formato aproximado ao de Medicina. “O 
Cremesp implantou a avaliação periódica 
do ensino, gratuita e opcional em duas eta-
pas, no terceiro e quinto ano. Entendo ser 
um caminho interessante, não para copiar, 
mas como um modelo para discussão”.

O presidente do CRF-SP considera que 
os exames para egressos ou de suficiência 
contribuem para gerar subsídios para dis-
cutir a qualidade da formação. “Acredito 
que a melhor alternativa seria a implan-
tação da chamada avaliação de progresso, 
ou seja, avaliarmos o aluno ao final do se-
gundo e quarto anos, além do exame após 
a conclusão do curso. Isso seria ideal para 
indicarmos à universidade e ao MEC, com 
mais clareza, a qualidade de formação do 
curso. Isso também é importante para os 
alunos escolherem melhor onde estudar e 
também cobrar da universidade mais qua-
lidade na formação”.

Ampla discussão 
Uma das preocupações que envolvem a 

realização dos exames para egressos é que 
eles possam a vir a representar um impedi-
tivo ao acesso do profissional à área ou mes-
mo que crie um mercado paralelo de cursos 
direcionados à aprovação nos exames.   

Em recente debate sobre o tema realizado 
pela Faculdade de Ciências Farmacêuticas 
da Universidade de São Paulo, a diretora da 
instituição, Profa. Dra. Primavera Borelli, 
externou sua preocupação com os chama-

dos “exames de Ordem”. Para ela, os exames 
têm mais penalizado os alunos ou o forman-
do do que se mostrado eficientes em relação à 
melhoria da qualidade de ensino. 

Para o presidente do CRF-SP, todo questio-
namento é importante e contribui com ama-
durecimento da discussão. “Há que se estar 
alerta para evitar que o modelo caminhe nes-
sa direção. Daí a importância de discutirmos 
amplamente o tema para que se encontre uma 
forma de exame que traga resultados positi-
vos para a sociedade e não uma penalização 
ao aluno”.

O outro lado
Enquanto entidades e especialistas em educa-

ção promovem debates preocupados com a qua-
lidade dos profissionais que cuidarão da saúde 
dos brasileiros no futuro e criticam os atuais 
métodos de avaliação dos cursos superiores, 
para o Ministério da Educação, a situação está 
sob controle.

Em nota, a Secretaria de Regulação e Supervi-
são da Educação Superior do Ministério da Edu-
cação (Seres) afirma que “o MEC faz um constan-
te monitoramento das políticas implementadas 
para mensurar o impacto e a aplicabilidade da 
política pública. A qualidade dos cursos passa 
pelo crivo dos avaliadores do Instituto Nacional 

Dra. Danyelle Marini: “Se o controle de qualidade dos cur-
sos presenciais já é falho, o dos cursos de educação a dis-
tância é ainda mais superficial”

Foto: Monica Neri
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de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (Inep), análise de mérito acadêmico e pro-
posta curricular rígida, baseada em parâmetros 
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE). A fiscalização será intensificada 
ainda mais com o Programa Nacional de Super-
visão, que será lançado em 2018, e pelas ações 
corriqueiras que o Ministério empreende”.

Sobre a conveniência dos exames de proficiên-
cia e suficiência, o MEC informa a que legislação 
nacional relacionada ao exercício profissional 
está fora do seu âmbito de atuação.

A Associação Brasileira de Mantenedoras de 
Ensino Superior (ABMES), entidade que repre-
senta os interesses das instituições de ensino 
particulares, discorda que a educação tem sido 
tratada de forma mercantilista, sem zelo pela 
qualidade. Segundo seu diretor executivo, Só-
lon Caldas, “todo o processo de oferta e preen-
chimento de vagas é feito dentro do que rege o 
marco legal do país. A questão do mercantilismo 
não pode ser vista como uma questão ideológi-
ca. A educação superior no Brasil é altamente 

regulamentada e quanto maior o investimento 
aplicado pelas instituições de ensino, maior é o 
resultado entregue para a sociedade”, afirmou.

Sólon Caldas ressalta ainda que, embora entre 
2010 e 2016 o crescimento no número de matrícu-
las nos cursos de Farmácia tenha sido de 11,81%, 
de acordo com o Censo da Educação Superior, a 
evolução na rede particular de farmácias foi de 
9,96%, ao passo que na rede pública farmacêutica 
foi quase o dobro: 18,34%. Por outro lado, apesar 
do crescimento geral no número de matrículas, 
o censo também revela a queda de quase 12% no 
número de concluintes em 2016. “Ou seja, cada vez 
menos profissionais qualificados têm sido dispo-
nibilizados para o mercado de trabalho. Se essa 
tendência se mantiver, até quando os que acusam o 
setor educacional de mercantilista acham que vão 
conseguir absorver as demandas sem comprome-
ter o desenvolvimento do setor farmacêutico e do 
país como um todo?”, questiona.

A ABMES se posiciona contrária aos exames de 
egressos ou suficiência. Para a entidade, ao con-
cluir uma graduação, o estudante já está apto a 

Argumentos favoráveis à implantação do 
exame para egressos ou de suficiência 

- Profissionais de saúde com baixa qualida-
de técnica na área de saúde representam gra-
ves risco para a população;

- Ampliação do número de cursos de Far-
mácia e fiscalização da qualidade dos cursos 
ineficiente;

- Permissão para abertura de cursos de Far-
mácia na modalidade exclusiva a distância 
deve contribuir para piorar ainda mais a qua-
lidade da formação no país;

- Necessidade de avaliar com maior acurá-
cia a qualidade da formação em Farmácia;

- Estímulo ao aperfeiçoamento dos cursos 
de Farmácia;

- Alunos teriam mais clareza sobre a qualidade 
dos cursos oferecidos pelas instituições de ensino.

Argumentos contrários ao exame para egres-
sos ou de suficiência 

- O MEC já avalia adequadamente os cur-
sos. Atos normativos do Ministério já estabe-
lecem sanções a cursos com avaliações nega-
tivas, que vão desde a suspensão temporária 
de vagas até a cassação da autorização do 
funcionamento;

- Pode ter como consequência a prolifera-
ção de cursos preparatórios;

- Segundo a ABMES, entre 2010 e 2016 o 
crescimento do setor farmacêutico foi maior 
que o número de vagas nos cursos de Farmá-
cia. Além disso, o censo revela queda de qua-
se 12% no número de concluintes em 2016. O 
exame de proficiência pode afastar candida-
tos da profissão e causar a falta de profissio-
nais no mercado;



Revista do Farmacêutico - ABR - MAI - JUN/2018 35

exercer a profissão para a qual se preparou du-
rante os anos que frequentou uma instituição de 
educação superior. Isso porque a formação pro-
fissional é assegurada pela construção do proje-
to pedagógico de curso (PPC) com base nas Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCNs) que têm 
conteúdo voltado para a formação profissional.  
“Além disso, justificar a avaliação de egressos 
com base no discurso de que a qualidade dos cur-
sos ofertados não é satisfatória é ir contra todo 
um sistema nacional de regulação e avaliação da 
educação superior amplamente estruturado e que 
tem no topo da sua gestão o Ministério da Edu-
cação”, ressalta o diretor executivo da Associação.

O tema é polêmico e o debate sobre a necessi-
dade de implantação dos exames para egressos 
ou de suficiência na área de saúde está defini-
tivamente na pauta do dia.  Para o Dr. Marcos 
Machado, o exame é uma medida que, em prin-
cípio, não deveria ser necessária, caso toda a 
estrutura educacional do país, do ensino básico 
ao superior, não apresentasse as atuais deficiên-
cias. “Mas a realidade se impõe, principalmente 
quando o que está em jogo é a saúde da popula-
ção”, destaca. Nesse cenário, a obrigatoriedade 
dos exames talvez se torne necessária. 

Sólon Caldas, diretor-executivo da Associação Brasileira 
de Mantenedoras de Ensino Superior: “Processo de oferta 
e preenchimento de vagas é feito dentro do que rege o 
marco legal do país”

Exemplo de quem já aplica o exame

Direito
A OAB foi autorizada por lei a aplicar exame de 

Ordem em 1963 (Lei 4.215/63), mas o início efetivo da 
aplicação dos exames começou em São Paulo. Para a 
OAB-SP, o exame passou a ser condição necessária 
à admissão do estudante ou bacharel em Direito no 
quadro de advogados da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) desde 1971. O Estatuto da Advocacia e a 
OAB (Lei 8.906/94) confirmaram essa exigência. 

Os resultados do Exame de Ordem no Brasil e 
no Estado de São Paulo indicam que as institui-
ções de ensino superior privadas são responsáveis 
pela grande maioria dos examinandos inscritos, 
mas em termos de desempenho, os estudantes 
que frequentam cursos de instituições públicas 
apresentam uma taxa de aprovação superior. Para 
o presidente da Comissão do Exame de Ordem da 
OAB/SP, Dr. Otavio Pinto e Silva, a importância do 
exame de proficiência reside justamente em men-

Dr. Otávio Pinto e Silva, presidente da Comissão do Exame 
de Ordem da OAB/SP: “Importância do exame de profi-
ciência reside justamente em mensurar a qualificação do 
bacharel para exercer a profissão” Por Carlos Nascimento, com 

colaboração de Thais Noronha
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surar a qualificação do bacharel para exercer a 
profissão, isto é, aferir se o examinando apresenta 
o conhecimento teórico e prático mínimo para a 
inscrição profissional e a prestação dos serviços 
de advocacia à sociedade brasileira.

Ele ressalta ainda que o Exame fornece os parâme-
tros mínimos de aptidão às demandas da sociedade 
para os indivíduos egressos do sistema de ensino su-
perior, induzindo a elevação da qualidade dos cursos 
jurídicos e reduzindo a incerteza e os custos associa-
dos à escolha e ao desempenho dos profissionais. 

Composto por duas fases, ambas de caráter elimi-
natório, o resultado do Exame serve de subsídio para 
ações voltadas à qualidade do ensino. “Já foram to-
madas medidas visando a avaliação dos cursos ofere-
cidos pelas faculdades de Direito, com a certificação 
correspondente à qualidade. Um exemplo prático 
de certificação é o “Selo OAB Recomenda”, que reco-
nhece e premia as instituições de ensino superior e 
os cursos de Direito e Ciências Jurídicas que atendam 
aos critérios de excelência, regularidade e qualidade 
mínima compatíveis com as expectativas da OAB e 
da sociedade brasileira”, destaca o Dr. Otávio.

Medicina e Odontologia
Na área da saúde, quem já conta com a expe-

riência de aplicação desse tipo de exame aos pro-
fissionais recém-formados são dos Conselhos de 
Medicina e Odontologia. 

No Estado de São Paulo o responsável pela apli-
cação do exame de suficiência em Medicina é o 
Conselho Regional de Medicina do Estado de São 
Paulo (Cremesp). O exame é aplicado desde 2005 
de forma voluntária e, atualmente, cerca de 80% 
dos estudantes que concluem o curso de Medicina 
no Estado de São Paulo realizam a prova. 

Entre 2012 e 2014, o exame do Cremesp foi 
obrigatório por resolução que condicionou a con-
cessão de registro profissional à participação nas 
provas, no entanto, em 2015, a Justiça Federal 
concedeu liminar em ação movida pelo Sindicato 
das Entidades Mantenedoras dos Estabelecimen-
tos de Ensino Superior (Semesp), que é contrário 
às provas e o Exame voltou a ser voluntário. 

Para o presidente do Cremesp, Dr. Lavínio Nil-
ton Camarim, nos últimos dez anos é a primeira 
vez em que os resultados apontam mais de 60% de 
aprovação. “O crescimento na aprovação sinaliza 
que os colegas recém-formados estão se prepa-
rando melhor e dando maior importância à pro-
va, assim como demonstra a real necessidade de 
uma avaliação sistemática e obrigatória. Em 2017, 
tivemos pela primeira vez um simulado para os 
participantes se familiarizarem previamente com 
o modelo de prova, o que também pode ter contri-
buído para o crescimento da aprovação”.

A prova consiste em 120 questões de múltipla 
escolha, com duração de até cinco horas, e a úl-
tima edição abrangeu as áreas: Clínica Médica, 
Clínica Cirúrgica, Pediatria, Ginecologia, Obste-
trícia, Saúde Pública, Epidemiologia, Saúde Men-
tal, Bioética e Ciências Básicas. Para ser aprova-
do, o candidato deveria responder corretamente 
a 72 questões, o que corresponde a um percentual 
de acertos de 60%. “As escolas e os alunos parti-

Dr. Lavínio Nilton Camarim, presidente do Cremesp: “O 
crescimento na aprovação sinaliza que os colegas recém-
formados estão se preparando melhor e dando maior im-
portância à prova”
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cipantes recebem um relatório pormenorizado 
de desempenho por área de conhecimento, para 
que possam ter subsídios para corrigir eventuais 
falhas. Também recebem relatório sobre os re-
sultados do Exame do Cremesp os ministérios 
da Educação e da Saúde, o Conselho Federal de 
Medicina (CFM), a Câmara dos Deputados, o Se-
nado Federal, o Ministério Público e os Conselhos 
Nacionais de Saúde e de Educação, entre outros 
órgãos”, destaca o Dr. Lavínio. 

Uma das principais ações do Cremesp é tornar 
definitivamente o exame obrigatório e condicio-
nal ao exercício da profissão, ou seja, apenas a 
aprovação daria o direito de atuar como médico 
no Estado de São Paulo. A medida foi aprovada 
por profissionais como o Dr. Dráuzio Varella, que 
defendeu a realização do exame em um artigo 
publicado na Folha de S. Paulo em 6/01/18. “Se 
todos concordam que um exame de suficiência 
semelhante ao que o Cremesp realiza ajudaria a 
proteger a sociedade da incompetência de mé-
dicos malformados, quais interesses políticos e 
financeiros impedem que uma lei com essa exi-
gência seja aprovada?”, enfatiza o artigo. 

Para a coordenadora da Comissão Assesso-
ra de Educação Farmacêutica do CRF-SP, Dra. 
Marise Stevanato Bastos, o Cremesp fez uma 
construção primorosa do exame do egresso. 
“Eles conseguiram que o resultado dos alunos 
que fizeram o exame contasse como parte dos 
pontos para o concurso de residência, o que re-
verteu uma situação de boicote tanto das insti-
tuições quanto dos alunos, para uma situação 
de estímulo. Hoje eles não precisam divulgar, 
naturalmente o exame está sendo procurado. E 
continua sendo voluntário”.  

Primeira experiência
A grande quantidade de processos éticos que 

envolvem profissionais com pouco tempo de 
formação foi o pilar para a implantação, pela 
primeira vez, em 2017, do teste de progresso 
no Conselho Regional de Odontologia do Es-
tado de São Paulo (Crosp). De caráter faculta-

Dr. Claudio Miyake, presidente licenciado do Crosp: “O 
exame, num primeiro momento, deverá ser optativo, mas, 
no decorrer de alguns anos, deverá tornar-se obrigatório 
para o exercício profissional”

tivo assim como é atualmente no Cremesp, o 
chamado teste de progresso foi aplicado não 
apenas aos formandos, mas a todos os alunos 
de Odontologia, com adesão de dez cursos do 
Estado de São Paulo.  

Dr. Claudio Miyake, presidente do Crosp, 
ressalta que a intenção da aplicação do teste de 
progresso é a de proporcionar a análise geral 
do ensino naquela instituição, no entanto, não 
há um ranqueamento individual ou coletivo. 
“Acreditamos que, em um primeiro momento, 
deverá ser optativo. Entretanto, no decorrer de 
alguns anos, e após um período de conscienti-
zação e ‘transição’, deve tornar-se obrigatório 
para o exercício profissional. A preocupação, 
em princípio, é não transformar um exame ou 
teste em mais um motivo de pressão ou de um 
mercado de “cursos preparatórios” para o tal 
exame, pois o objetivo é melhorar a qualidade 
do ensino na própria instituição, durante os 
anos de graduação”.
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NNascido na roça, na cidade de Ipanema, em Mi-
nas Gerais, filho de boias-frias e com 22 irmãos, 
Dr. Adão Paulino Ribeiro era tratado na infân-
cia, assim como toda sua família e amigos, por 
um farmacêutico prático chamado Tonico Sea-
bra, o profissional de saúde referência na cidade. 
“Nós íamos à farmácia, fazíamos o tratamento, 
e eu achava aquele trabalho lindo, então decidi 
que queria ser farmacêutico. ” 
Começava aí a história de um 
caminho a ser permeado com 
muitas dificuldades e desafios, 
mas que teria um final feliz. 

Como dizem, quando se quer 
muito algo, o universo cons-
pira a favor. Aos 14 anos, uma 
de suas irmãs, que era freira, o 
convidou para morar com ela 
em Ouro Preto (MG). Naque-
la cidade está localizada a mais antiga Escola 
de Farmácia do Brasil, criada no século XIX, na 
Universidade Federal de Ouro Preto. O sonho es-
tava ali, tão perto, mas ainda tão distante.  Du-
rante os primeiros anos na cidade, Dr. Adão tra-
balhou como faxineiro e porteiro na Santa Casa, 
e as Santas Casas, como bem se sabe, sempre se 
equilibraram em orçamentos mínimos. Ocor-

Dr. Adão Paulino RibeiroPERSONAGEM

A trajetória de sucesso do farmacêutico 
empreendedor na área de laboratórios,
Dr. Adão Paulino Ribeiro 

Amor pelas 
Análises 
Clínicas

re que duas pessoas que trabalhavam no raio-X 
tiveram que se afastar do serviço, e por falta 
de pessoal, Dr. Adão acabou sendo deslocado 
da portaria para operar o raio-X da instituição. 
Na época, com 22 anos, trabalhava e, nas horas 
vagas, estudava firme para enfrentar o desafio 
do vestibular. Prestou exame para Engenharia 
e Farmácia Bioquímica. Graças ao seu esforço, 

conseguiu ser aprovado nos 
dois cursos e aí o sonho de in-
fância falou mais alto: a opção 
foi pela Farmácia. 

“Em 1975 entrei na univer-
sidade. Durante o curso, con-
tinuei trabalhando no raio-X 
do hospital e com as aulas em 
período integral, quando me 
apaixonei pelo diagnóstico e, 
consequentemente, pelas Aná-

lises clínicas.” Ele se lembra que conhecia muito 
de anatomia e ajudava os médicos a fazerem cha-
pa do estômago, rins, fêmur, o que só aumentava 
seu interesse por exames e diagnósticos. Após a 
formatura, em 1978, foi convidado para se espe-
cializar no Instituto Adolfo Lutz, em São Paulo.

“Foi uma indicação de um palestrante de 
um dos primeiros congressos de Farmácia 

Entrei na área de 
análises clínicas 
definitivamente e 
só tive mais certeza, 
como ainda tenho, 
de  que o laboratório 
é minha vocação e 
verdadeira paixão 
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Dr. Adão atuando na área técnica de seu laboratório de 
Análises Clínicas, em Piracicaba (SP)

do país, realizados pela Universidade Fede-
ral de Ouro Preto, Dr. Gil Pessoa, que atuava 
no Adolfo Lutz. Nos conhecemos no evento e, 
mais tarde, ele me convidou para fazer a es-
pecialização no Instituto”, conta.

Durante a especialização em Microbiologia, 
ocorreu um surto de meningite no Estado, o 
que o levou a realizar muitos exames, já que a 
demanda de pacientes era grande. Além disso, 
fazia pesquisa de tuberculose na Casa de De-
tenção de São Paulo, popularmente conhecida 
como Carandiru.

“Entrei na área de Análises clínicas defini-
tivamente e só tive mais certeza, como ainda 
tenho, de que o laboratório é minha vocação 
e verdadeira paixão. Se algum dia não puder 
trabalhar mais em análises clínicas, não quero 

É importante que o 
farmacêutico conheça as 
duas áreas (Análises clínicas e 
Farmácia clínica) para dar um 
atendimento clínico completo 
para o paciente 

trabalhar em nada. Porque eu amo atuar em la-
boratório”, se orgulha.

De lá para cá, um casamento, duas filhas - uma 
pianista e outra economista - e duas netas, o 
xodó do vovô, que não consegue falar delas sem 
mostrar as fotos no celular. 

Após a especialização, trabalhou por um pe-
ríodo em um laboratório em Itararé (SP) até 
iniciar sua segunda vocação, o empreendedo-
rismo. A primeira conquista, neste sentido, foi 
a compra de uma farmácia, em Capão Bonito 
(SP). Com o sucesso, adquiriu outras cinco far-
mácias e seu primeiro laboratório, o Anaclin. 
Ele ressalta também o gosto de atuar em Far-
mácia. “É importante que o farmacêutico co-
nheça as duas áreas para dar um atendimento 
clínico completo para o paciente”, afirma.

Após o período, teve outros laboratórios e 
hoje é proprietário do Labsaúde, localizado em 
Piracicaba (SP), onde reside e atende não so-
mente pacientes da cidade, como de toda a re-
gião. É um dos poucos laboratórios de Análises 
clínicas da região que operam no regime de 24 
horas nos 7 dias da semana.

Apesar de farmacêutico bem-sucedido e fe-
liz na profissão que escolheu, Dr. Adão tem um 
lamento, a perda de espaço dos farmacêuticos 
nos laboratórios. “O grande problema que a 
categoria tem é que foi levada, nas últimas dé-
cadas, para outras áreas, deixando as Análises 
clínicas para outros profissionais. O farma-
cêutico, com boa formação, tem um currículo 
completo e todas as possibilidades de atuar 
com qualidade na área, com uma grande capa-
cidade de analisar exames”.

Por Monica Neri
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A A presença do farmacêutico em farmácias 
e drogarias é obrigatória em todo o período de 
funcionamento do estabelecimento, conforme 
determina a Lei nº 13.021/14, de forma a garan-
tir o direito legal da população de ser atendida 
pelo profissional que deve promover a saúde e 
ofertar serviços de excelência.

Sendo assim, em casos de estabelecimentos 
que não possuem farmacêuticos substitutos, 
sempre que o responsável técnico necessitar 
se ausentar de suas atividades, seja de forma 
programada ou no caso de motivações de for-
ça maior, além da necessidade de comunicação 
prévia ao CRF-SP e de adotar procedimentos 
para justificativa de ausência, os colaborado-
res do estabelecimento e gestores devem estar 
cientes das atividades que não devem ser reali-
zadas na ausência do profissional.

A Resolução do Conselho Federal de Farmácia 
nº 597/14 indica, como exemplo de atividades 
exclusivas que não podem ser realizadas sem as-
sistência do farmacêutico, a manipulação de fór-

Fiscalização Parceira

mulas magistrais ou oficiais, a dispensação de 
medicamentos sujeitos à retenção de receita (an-
timicrobianos e medicamentos sob o controle da 
Portaria SVS/MS nº 344/98), o fracionamento 
de medicamentos, procedimentos de intercam-
bialidade e prestação de serviços farmacêuticos. 
Tais atividades, quando realizadas na ausência 
do farmacêutico, tornam o estabelecimento su-
jeito à autuação em caso de inspeção fiscal do 
CRF-SP que constate estas irregularidades.

No caso dos serviços farmacêuticos, segundo a 
Resolução do Conselho Federal de Farmácia nº 
357/01, que aprova o regulamento técnico das 
Boas Práticas de Farmácia, somente a aplicação 
de injetáveis pode ser ministrada por profissio-
nal habilitado com autorização expressa do far-
macêutico responsável técnico pela farmácia ou 
drogaria. Apesar dessa possibilidade, a presen-
ça e/ou supervisão do farmacêutico é condição 
e requisito essencial para aplicação de medica-
mentos injetáveis aos pacientes, considerando a 
necessidade de avaliação prévia do receituário e 

Farmacêutico: esteja atento às 
atividades críticas em que sua 
presença é indispensável 
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supervisão do procedimento.
Para os produtos sujeitos a controle especial 

pela Portaria SVS/MS nº 344/98, a legislação 
prevê que é vedada a delegação de responsabi-
lidade sob a chave dos armários a outros funcio-
nários da farmácia que não sejam farmacêuticos.

Considerando que a Lei nº 13.021/14 descre-
ve que o proprietário da farmácia não poderá 
desautorizar ou desconsiderar as orientações 
técnicas emitidas pelo farmacêutico, o CRF-SP 
recomenda que o farmacêutico responsável téc-
nico mantenha sempre os procedimentos da 
farmácia e drogaria atualizados com a legislação 
vigente e descreva de forma clara as atividades 
que só podem ser efetivadas com sua presença 
no estabelecimento. 

É importante realizar treinamentos com a 
equipe, com registros formais, para que todos 
estejam cientes das atividades críticas que, se 
realizadas sem a supervisão de farmacêutico ha-

a) Intercambialidade indevida: substituição do medicamento prescrito por medicamento não 
intercambiável, ou seja, que não terá equivalência terapêutica no organismo.

b) Manipulação incorreta: a falta do farmacêutico no momento da execução das atividades de 
conferência, cálculos farmacotécnicos, pesagem, tamisação, encapsulamento, embalagem, rotu-
lagem etc, pode gerar um produto manipulado de forma incorreta, já que os funcionários da far-
mácia, que não são farmacêuticos, não possuem conhecimento técnico suficiente para atuarem 
sozinhos no laboratório e solucionar problemas farmacotécnicos no momento da manipulação.

c) Dispensação inadequada de produtos controlados: a ausência de avaliação farmacêutica 
do receituário pode gerar a dispensação incorreta e prejuízos ao paciente, fato este especial-
mente crítico quando se trata de produtos que podem gerar dependência física e psíquica.

d) Fracionamento irregular: a não observação dos critérios corretos para o fracionamento, 
bem como avaliação do receituário para verificar a viabilidade de fornecimento de produto fra-
cionado, pode gerar a dispensação de produtos indevidos e sem rastreabilidade.

e) Serviços farmacêuticos inapropriados: Erros na aferição de parâmetros fisiológicos e bio-
químicos, além de interpretação de resultados de forma indevida, podem ocorrer com frequên-
cia na ausência do farmacêutico, bem como a administração incorreta de medicamentos por 
ausência da conferência de receituários.

Exemplos de problemas que podem acontecer quando atividades 
críticas são realizadas na ausência de assistência farmacêutica

bilitado, podem trazer prejuízos à saúde da po-
pulação atendida no local.

O momento da fiscalização do CRF-SP pode 
ser muito adequado para reafirmar a necessi-
dade de cumprimento da legislação e procedi-
mentos de boas práticas, uma vez que o fiscal 
do CRF-SP é um aliado do profissional e pode 
confirmar as diretrizes já repassadas pelo far-
macêutico ao proprietário, gestor e colabora-
dores, auxiliando na construção da autonomia 
do farmacêutico.

Conforme preconiza o Código de Ética Far-
macêutica (Anexo I da Res nº 596/14 do CFF) é 
proibido ao farmacêutico delegar a outros pro-
fissionais atos ou atribuições exclusivas da pro-
fissão farmacêutica, sendo que o farmacêutico 
responde individual ou solidariamente, ainda 
que por omissão, pelos atos que praticar, autori-
zar ou delegar no exercício da profissão.
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Para auxiliar o farmacêutico sobre como 
proceder ao dispensar o dispositivo, Comissão 
Assessora de Análises Clínicas e Toxicológicas 
lança manual orientativo

Autotestes de HIV 
nas farmácias:
o que é preciso saber?

Desde maio de 2017 as farmácias brasileiras 
estão autorizadas a comercializar o autoteste 
para detecção do vírus HIV. O serviço foi regula-
mentado pela Anvisa após a publicação da RDC 
nº 52/2015, que dispõe sobre as regras para o 
registro de produtos para diagnóstico in vitro 
como autotestes para o HIV (Vírus da Imunode-
ficiência Humana), para fins de triagem, e dá ou-
tras providências. 

O objetivo é ampliar a cobertura diagnóstica 
na população, atingindo o maior número possí-
vel de pessoas cientes de seu estado sorológico, 
já que, segundo estimativa do Ministério da saú-
de, mais de 100 mil indivíduos não sabem que 
são portadores da infecção por HIV. Hoje, cerca 
de 830 mil brasileiros têm a confirmação do ví-
rus, dos quais 72% estão em tratamento.

Um dos principais argumentos para a regula-
mentação do serviço nas farmácias é que, em-
bora o teste esteja disponível gratuitamente no 
serviço público de saúde, há certa recusa por 
parte de uma parcela da população em realizar 
o teste nestes locais, justificando a necessidade 
de ofertar o serviço nos estabelecimentos far-
macêuticos.

Apesar de a realização dos autotestes para de-
tecção do HIV não se enquadrar na lista de servi-
ços farmacêuticos previstos na RDC 44/09, é de 
extrema importância que o farmacêutico esteja 

Comissões Assessoras/
Análises clínicas E TOXICOLÓGICAS
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Acesse o manual orientativo para o 
farmacêutico sobre o autoteste para 
detecção do vírus HIV (QR Code)

Acesse o folder com informações so-
bre HIV voltado para a população 
(QR Code)

preparado para fornecer todas 
as orientações necessárias no ato 
da comercialização do autoteste. 

Para munir o profissional de in-
formações sobre como proceder 
nesses atendimentos, a Comissão 
Assessora de Análises Clínicas e 
Toxicológicas do CRF-SP elabo-
rou um material orientativo com 
o objetivo de garantir que os far-
macêuticos, que farão a dispen-
sação, tenham conhecimento das 
devidas orientações que devem 
ser passadas aos pacientes, lem-
brando que o autoteste não é um 
serviço farmacêutico e não pode 
ser realizado na farmácia.

Dentre as informações mais 
importantes, destaca a farma-
cêutica Dra. Vanessa Martins Sil-
va, integrante da Comissão que 
colaborou na elaboração do ma-
terial, estão a forma de realizar o 
teste, bem como interpretá-lo.

“É preciso atentar-se quanto 
à possibilidade de falsos positi-
vos e falsos negativos, devido à 
janela imunológica (período de 
produção dos anticorpos detec-
tados pelo autoteste), daí a im-
portância do paciente realizar 
um teste confirmatório e não se 
restringir apenas ao autoteste”. 

No ato da dispensação é preciso 
orientar o paciente que, em caso 
de resultado positivo, é necessário 
procurar um centro de referência 
ou um médico para realizar um 
exame confirmatório, devido à 
possibilidade do falso positivo 
(quando o teste indica positivi-
dade, mas na verdade é negativo). 
Orientá-lo sobretudo que, quanto 
mais cedo se descobrir a presença 
do vírus, maior a possibilidade de 
sucesso do tratamento. 

Outro ponto importante é 
que o fabricante do autoteste 
tem a obrigação de disponibi-
lizar um canal de atendimento 
telefônico 24 horas (também 
descrito na bula) para atender o 
paciente e orientar sobre qual-
quer conduta a ser tomada. 

Como funciona
O autoteste de HIV é similar 

ao teste rápido oferecido pelas 
unidades de saúde. Vem com um 
líquido reagente, uma lanceta es-
pecífica para furar o dedo, um sa-
chê de álcool e um pequeno tubo 
para coleta do sangue. O resul-
tado aparece na forma de linhas 
que indicam se há ou não presen-
ça de anticorpos contra o HIV. A 
presença de anticorpo mostra 
que a pessoa foi exposta ao vírus 
que provoca a Aids. Todo o pro-
cesso é explicado em um manual 
que vem junto com o autoteste e 
traz ainda os contatos do Disque 
Saúde (136) e um número da pró-
pria empresa fabricante.

Por Renata Gonçalez

iStock by Getty Images
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CRF-SP realiza ações para assegurar a presença do RT farmacêutico 
para garantir a qualidade no transporte

Onde tem medicamentos 
tem de ter farmacêutico

Comissões Assessoras/
Distribuição e Transporte

O CRF-SP não tem medido esforços para rever-
ter a decisão do ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Alexandre de Moraes, que suspen-
deu a Lei Estadual 15.626/14, de São Paulo, que 
estabelece a obrigatoriedade de farmacêutico res-
ponsável técnico habilitado nos quadros de em-
presas que realizam o transporte de medicamen-
tos e insumos farmacêuticos, tendo em vista que a 
presença do farmacêutico nesse espaço assegura 
a qualidade e garante a integridade do medica-
mento durante toda a cadeia logística.

A Comissão Assessora de Distribuição e Trans-
porte do CRF-SP destaca o fato de o transporte 
ser a atividade da cadeia logística de maior pro-
babilidade de risco de alterações na qualidade 
do produto farmacêutico, devido a fatores da 
operação como manuseio e acondicionamento 
inadequados no transporte (calor, frio, umida-
de), avarias nas embalagens, condições ruins 
das estradas, transporte em conjunto de cargas 
incompatíveis, podendo causar contaminações 
químicas, diminuição da potência ou alterações 
na composição do produto farmacêutico e al-
terações físicas. Todos esses problemas podem 
acarretar a perda da eficiência do medicamento 
ou pior, levar à intoxicação e causar outros gra-
ves danos à saúde. 

Segundo parecer técnico elaborado pela Comis-
são, algumas modalidades de transporte (como a 
da importação do medicamento e insumo para a 
indústria de produção, armazenagem e distribui-
dora) possuem duas características importantes: 

são as atividades de maior ocorrência na Cadeia 
Logística Farmacêutica e muitas vezes não são 
realizadas em ambiente operacional controlado. 
Isto significa que a situação de maior risco sanitá-
rio se encontra durante o transporte da carga, po-
dendo levar a prejuízos à saúde pública. Portanto, 
a presença do responsável técnico farmacêutico 
nas empresas transportadoras é fundamental 
para garantir a qualidade dos medicamentos e 
insumos farmacêuticos.

A coordenadora da Comissão, Dra. Célia Ta-
nigaki, ressalta alguns papeis do farmacêutico 
no setor. “O farmacêutico é responsável por ve-
rificar a temperatura e a umidade do ambiente 
em que estão os medicamentos e insumos para 
a saúde durante os seus trajetos. É responsável 
pela limpeza e higiene dos veículos onde estão 

Exemplos de produtos com problema de embalagem em 
transportadora 

O
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sendo transportados; tem que garantir que es-
ses medicamentos cheguem íntegros para os 
pacientes, assegurando, assim, a preservação de 
todas as suas propriedades”. 

A vice-coordenadora, Dra. Elaine Cristina Izzo 
Manzano, também destaca a garantia da quali-
dade por intermédio da responsabilidade do far-
macêutico. “O farmacêutico desse setor tem como 
missão manter a integridade do medicamento 
durante o transporte, mantendo-o seguro para 
o uso. Portanto, o farmacêutico é o profissional 
guardião da qualidade na cadeia logística”.

Articulação política
Na busca de alternativas e apoios para reverter 

a decisão, o CRF-SP se reuniu com representan-
tes políticos e de entidades do setor. 

Entre os representantes da classe política, o 
CRF-SP conversou com o deputado estadual Zico 
Prado, autor da Lei estadual 15.626/14. Segun-
do ele, a decisão de suspender a lei é um percal-
ço para a saúde da população, mas garantiu sua 
presença na luta para assegurar a atuação do far-
macêutico na atividade. “Tivemos um revés com 
essa posição do Dr. Alexandre de Moraes, mas 
isso não significa que estamos perdidos, pelo 
contrário, estamos aqui para reforçar essa nossa 
bandeira de luta que é fazer com que a lei perma-
neça e deixar claro que isso não é um projeto pes-
soal, mas uma lei que garante vidas”, enfatizou.

A deputada estadual Maria Lucia Amary tam-
bém se comprometeu a reforçar o pedido de 
audiência realizado pelo CRF-SP com o minis-
tro Alexandre de Moraes, para que as entidades 
possam apresentar os argumentos técnicos so-
bre a necessidade de presença do farmacêutico 
em toda a cadeia do medicamento.

Para o presidente do CRF-SP, Dr. Marcos Ma-
chado, a decisão do STF é bastante preocupante. 
“Nunca passou pelas nossas cabeças que a ati-
vidade decisiva de um profissional competente 
na garantia da qualidade dos medicamentos não 
fosse levada em consideração pelo Supremo Tri-
bunal Federal. Todavia, estamos tomando várias 
medidas para poder reverter essa situação e ga-
rantir a qualidade dos produtos farmacêuticos 
utilizados pela população”. 

Outras entidades como a Associação Nacio-
nal de Farmacêuticos Atuantes em Logística 
também estão junto com o CRF-SP nesta ação. 
Para o Dr. Saulo de Carvalho Jr, presidente da 
entidade, em alguns casos é possível ver com 
perfeita clareza a necessidade deste profissio-
nal para o setor. Ele cita o caso da cola de fi-
brina, um produto de alto custo, utilizado em 
transplantes de órgãos. “O farmacêutico é o 
responsável por manter esse produto a – 20ºC, 
não pode haver variação porque ela desnatura. 
O farmacêutico segue à risca as condições de-
terminadas pelo laboratório, sem esse profis-
sional, como garantir essa segurança?”

Por Monica Neri
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Nova resolução estabelece Boas Práticas em Células Humanas 
para Uso Terapêutico

Avanço regulatório em 
terapia celular

Com a publicação da RDC 214 de 2018, no mês 
de fevereiro, a Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa) ofereceu um importante avanço 
para a pesquisa clínica no país ao instituir a nor-
mativa de Boas Práticas em Células Humanas 
para Uso Terapêutico. A regulamentação visa pa-
dronizar e estabelecer requisitos técnicos sani-
tários mínimos relacionados ao ciclo produtivo 
de células e produtos de terapias avançadas com 
vistas à segurança e à qualidade destes produtos. 

As regras aplicam-se aos centros de proces-
samento celular e demais estabelecimentos 
que produzem ou processam qualquer tipo 
de células humanas com fins terapêuticos ou 
aplicadas como produtos investigacionais em 
pesquisa clínica para terapias celulares con-
vencionais e avançadas. 

Comissões Assessoras/
pesquisa Clínica

Para as terapias convencionais, a normativa 
atualiza duas RDCs referentes aos bancos de 
sangue de cordão umbilical e placentário e os 
laboratórios de processamento de células pro-
genitoras hematopoiéticas (RDC 56/2010) e aos 
centros de tecnologia celular (RDC 09/2011). Já 
para as terapias avançadas, a RDC 214/2018 
introduz o conceito de novas entidades tera-
pêuticas que abrangem os produtos de enge-
nharia tecidual e os produtos de terapia gênica 
à base de células.

Apesar de estar à frente dos países da Amé-
rica Latina nos debates sobre o tema, no Brasil 
ainda não estavam disponíveis tratamentos 
com terapias avançadas pela ausência de re-
gras claras para as empresas produtoras e para 
as instituições de pesquisa.
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“Este é o início de uma série 
de regulamentações para as 
pesquisas clínicas e o registro 
dos produtos de terapias avan-
çadas no Brasil. A principal 
contribuição foi a atualização 
técnica e o detalhamento dos 
requisitos de garantia de quali-
dade. Com isso, o que se espera 
para profissionais da área é a 
continuidade no desenvolvi-
mento de suas atribuições com 
qualidade e segurança, reque-
rendo capacitação contínua”, 
explicou o Dr. João Batista da 
Silva Junior, gerente da divisão 
de Sangue, Tecidos, Células e 
Órgãos (GSTCO) da Anvisa.

Cenário internacional
As primeiras normas internacionais que 

regulamentaram o funcionamento dos cen-
tros de tecnologia celular surgiram em mea-
dos de 2007 na Europa, Estados Unidos e 
Japão. Desde então, esses países já desen-
volveram produtos de terapias avançadas 
registrados, como a cultura de condrócitos 
(células presentes no tecido cartilaginoso) 
do próprio paciente com indicação para re-
paro de defeitos sintomáticos de cartilagem, 
causados por traumas (terapia celular avan-
çada); células epiteliais da córnea também 
do próprio paciente cultivadas em matriz de 
fibrina, indicadas para o reparo de danos da 
córnea (engenharia tecidual); e células Tau-
tólogas geneticamente manipuladas para o 
tratamento de pacientes com leucemia lin-
foblástica (terapia gênica).

“Grande parte desses produtos atende às 
demandas de doenças raras ou de doenças 
para as quais não se dispunha de alternativas 
terapêuticas. Desta forma, o potencial de de-
senvolvimento desses produtos tem crescido 
cada vez mais, tornando-se uma importante 
alternativa para o tratamento de uma série de 
enfermidades”, acrescentou o Dr. João Batista. Por Carlos Nascimento
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Nova resolução
Atualmente está em tramitação uma 

nova resolução que complementará a RDC 
214/2018, especificando regras, documen-
tos e fluxos para avaliação e aprovação de 
ensaios clínicos com produtos investigacio-
nais, os quais deverão ter seu processo de 
produção conduzido em conformidade às 
Boas Práticas em Células Humanas. Em no-
vembro de 2017, a Anvisa realizou consulta 
pública (CP 416/17) para reunir propostas. O 
texto final encontra-se em fase de discussão 
e consolidação das sugestões recebidas da 
sociedade. “Importantes contribuições estão 
qualificando o texto e conformando um mo-
delo regulatório eficiente”, completou o Dr. 
João Batista.

Para a Comissão Assessora de Pesquisa Clí-
nica do CRF-SP, as novas regulamentações 
estimularão investimentos nacionais e trans-
nacionais em pesquisa e desenvolvimento, 
gerando o ambiente regulatório esperado pe-
las empresas que já desenvolvem pesquisas 
em outros países e aguardavam um posicio-
namento da autoridade reguladora no Brasil.
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Escolha da embalagem é um processo complexo. Profissional deve reunir sólidos 
conhecimentos de química orgânica, sistemas industriais, qualidade e até design

Embalagem certa, 
segura e eficaz

Até o século XIX, os medicamentos eram ar-
mazenados em recipientes de vidro e aglome-
rados em algodão. Foi por volta de 1960 que o 
primeiro blister passou a ser utilizado para o 
acondicionamento e, ao longo dos anos, a in-
dústria farmacêutica foi reconhecendo as suas 
vantagens como facilidade de armazenamento, 
redução de custos e diminuição de acidentes.  

De acordo com o farmacêutico e CEO da No-
vaNordeplast indústria e comércio de plásticos, 
Dr. Daniel Aymard, as embalagens primárias 
evoluíram principalmente em sua funcionali-
dade, ou seja, na capacidade de proteção de seus 
conteúdos contra a luz, umidade e oxigênio; na 
segurança, pela habilidade em oferecer melhor 
estanqueidade em sistemas contra falsificações e 
na estética, já que as tecnologias atuais permitem 
associar funcionalidade, segurança e o realce de 
marcas e produtos acabados ao consumidor. 

Para que uma embalagem seja escolhida e ga-
ranta essas características ao medicamento, são 
realizados testes pelos fabricantes, como, por 
exemplo, nos materiais de embalagens que con-

Comissões Assessoras/
Indústria

templam deformidade, plasticidade, flexibilida-
de, translucidez, espessura, rugosidade, proteção 
UV e testes colorimétricos, caso se apliquem. “Os 
medicamentos, em suas embalagens primárias, 
são colocados nas estufas para teste de estabilida-
de acelerada (umidade, luz e oxigênio) e estabili-
dade à temperatura ambiente. A embalagem deve 
garantir a integridade do conteúdo”.  

Segundo a equipe de desenvolvimento de emba-
lagens do Hynova, centro de inovação da Hypera 
Pharma, medicamentos como os antibióticos e 
polivitamínicos, que possuem uma formulação 
altamente suscetível à degradação, demandam 
embalagens primárias resistentes. Já no caso de 
vacinas, que precisam ser mantidas refrigeradas, 
mas sem congelamento, o foco do desenvolvi-
mento está nas embalagens secundárias (cartu-
chos/isopores) e terciárias (caixas térmicas).

Tobias Henzel, vice-presidente de Operações 
da EMS, ressalta que é necessário seguir a RDC 
71/09 que determina o que deve constar nas em-
balagens de medicamentos como a obrigatorie-
dade da Denominação Comum Brasileira (DCB), 
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a concentração de cada princípio ativo logo após 
o nome da substância, entre outros. No que diz 
respeito à inclusão social, já é obrigatória a iden-
tificação do medicamento em braile. 

Responsabilidade do farmacêutico
De acordo com a Resolução CFF nº 387/02, 

a escolha da embalagem adequada para cada 
tipo de medicamento é atividade privativa do 
farmacêutico, profissional que reúne o conhe-
cimento das características para garantir a efi-
cácia e a segurança do produto acondicionado.

Contudo, para os farmacêuticos Dr. José Adil-
son Simões Júnior (Responsável Técnico e sócio 
administrador) e Dra. Stela Ferraresi Puglia (co
-Responsável Técnica) ambos da Serpac, empre-
sa de embalagens primárias (blistagem) e secun-
dárias (encartuchamento) para medicamentos, 
além da formação tradicional oferecida pelas 
diversas disciplinas técnicas na graduação, o 
farmacêutico deve reunir conhecimentos mais 
específicos, como do papel social (segurança, 
acessibilidade e praticidade), econômico e am-
biental das embalagens, suas funções primárias 
e ferramentas de marketing. 

Os profissionais também devem estar prepa-
rados para fazer a gestão do valor do produto 
relacionando o custo, a qualidade e o benefí-
cio e, por fim, analisar o design da embalagem 
através de aspectos estruturais, visuais e esté-
ticos dentre outros fatores. Se vale como con-
solo, os farmacêuticos da Serpac indicam que 
a necessidade de aperfeiçoamento para atuar 
na área não é privilégio brasileiro, mas ocorre 
em nível mundial. 

Alguns exemplos 
de embalagens 
como a embala-
gem de dose úni-
ca e com grava-
ções holográficas 
d e s e nvo l v i d a s 
para combater 
a falsificação de 
medicamentos 

Novas tecnologias em embalagens

A barreira primária sempre foi um ponto de 
atenção para os medicamentos. Atualmente 
já são desenvolvidos polímeros e resinas que 
possibilitam barreiras ativas, ou seja, não só 
evitam a passagem de luz, umidade e agentes 
oxidantes, mas também auxiliam no contro-
le interno do microambiente, inibindo a ação 
degradante, como nos exemplos:

• Smart Caps ou Tampas Inteligentes, nas 
quais são focados parâmetros específicos 
como Senior Friendly, com facilidade de aber-
tura para pacientes com artrite/artrose; 

• Child Resistant e Child proof, em que se tra-
balham formas diferentes e modernas de 
impossibilitar o uso indevido de medica-
mentos por crianças. 

• Tecnologias de embalagens ready to use, 
nas quais ativos que apresentam graus ele-
vados de incompatibilidade são acondicio-
nados de forma separada, sendo mistura-
dos pela própria embalagem, no momento 
da necessidade do uso.

• Embalagens que indicam, por meio de 
tintas especiais, se o produto foi exposto a 
temperaturas não recomendadas.

• Tecnologia BOV, Bag on valve, se originou 
no mercado de protetores solares e tem se 
expandido no mercado de medicamentos, 
devido à vantagem de possibilitar a pulve-
rização, sem a necessidade de misturar ou 
expor o granel a nenhum gás propelente.

Fonte: Equipe de desenvolvimento de embalagens do Hynova, 
centro de inovação da Hypera Pharma

Por Thais Noronha

Fotos: Divulgação NovaNordeplast
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A
Acupuntura atua na melhora da capacidade respiratória de pacientes com 
Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC)

Coadjuvante no 
tratamento de DPOC

Após fumar por 40 anos e sofrer um AVC em 
2006, o aposentado Sinval de Souza, 70 anos, re-
cebeu o diagnóstico: enfisema pulmonar, um tipo 
de Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica (DPOC) 
que afeta os alvéolos e compromete a capacida-
de respiratória. Durante o tratamento alopático 
deixou de beber e fumar, mas sofria com a cons-
tante falta de ar e se cansava até mesmo durante 
o banho. Quando soube que a acupuntura poderia 
aliviar os sintomas, procurou o Dr. Marco Au-
gusto Cecchini, farmacêutico e coordenador do 
ambulatório popular na Associação Comunitá-
ria Micael (Acomi), em São Paulo. Nas primeiras 
semanas já apresentou diminuição do cansaço e 
da produção de muco e, em três anos, deixou de 
fazer as inalações no posto de saúde, passou a uti-
lizar a sua medicação apenas uma vez ao dia. E, ao 
invés de ir ao ambulatório de ônibus, passou a ir a 
pé em um percurso com acentuado aclive. 

O tabagismo, incluindo o passivo, é o fator de 
risco mais comum para a DPOC, que também 
pode ser causada pela inalação de poeiras e pro-
dutos químicos, poluição do ar, desenvolvimento 
pulmonar prejudicado e fatores genéticos. Dados 
da Organização Mundial de Saúde (OMS) apon-
tam que, até 2020, a DPOC, que envolve enfisema, 
bronquite crônica e outras doenças, será a tercei-
ra principal causa de morte no mundo, à frente 
das infecções respiratórias e atrás apenas da is-
quemia cardíaca e do AVC. Atualmente, a doença 
atinge 210 milhões de pessoas no mundo, sendo 
sete milhões no Brasil.

Formado em Acupuntura energética e Medicina 

Comissões Assessoras/
Acupuntura

Tradicional Chinesa desde 2011 e especialista em 
acupuntura japonesa em diversas modalidades, o 
Dr. Marco Augusto Cecchini acompanhou o trata-
mento do paciente Sinval desde o início até o fim. 
“Ele comparecia ao ambulatório com muita difi-
culdade respiratória, cansaço e fraqueza. Fazia 
uso de um medicamento vasodilatador três vezes 
ao dia, no mínimo, assim como recorria ao posto 
médico para constantes inalações. Trouxe diver-
sos exames e uma explicação médica dizendo que 
ele tinha grave DPOC. Vinha sendo há anos tra-
tado pelo protocolo preconizado pela medicina 
alopática. Após  algumas sessões logo apresentou 
melhoras. Pedia-me a queima de cones de moxa 
em pontos das costas porque aliviava bastante 
seus sintomas de cansaço e diminuía a produção 
do muco, principalmente aquele acumulado da 
noite anterior”. 

Caixa com moxa amarela e os palitos de incenso utiliza-
dos para acendê-la. A moxabustão baseia-se nos mesmos 
princípios e conhecimento dos meridianos de energia tra-
balhados na acupuntura
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Dr. Marco utiliza as técnicas do Dr. Yoshio Ma-
naka, referência na Acupuntura Japonesa con-
temporânea, que atribui ao corpo humano a for-
ma octaédrica, com quatro faces (como as de uma 
pirâmide) dispostas da linha do umbigo para 
cima e as outras quatro faces dispostas do umbigo 
para baixo. “A sessão se desenvolve primeiro pela 
reorganização estrutural do corpo, depois até a 
sua atuação direta sobre a sintomatologia do pa-
ciente, isto é, desenvolve-se do todo para o parti-
cular”, enfatiza o Dr. Marco. 

Em uma das etapas do tratamento, o Dr. Marco 
localizou pontos específicos das costas do pacien-
te, aplicou agulhas a aproximadamente 2 mm de 
profundidade e queimou pequenos cones de lã de 
moxa em suas pontas, diretamente sobre a pele. 
“Existe técnica apropriada para tornar esta opera-
ção praticamente indolor. Neste caso foram quei-
mados sete desses cones em cada um dos 12 pontos 
selecionados. Utilizei pontos das costas que têm 
relação direta com o pulmão em seus aspectos fí-
sicos e emocionais”. 

Ao ser questionado sobre os benefícios da acu-
puntura em relação aos sintomas, Sinval foi en-
fático: “melhorei muito, só parei de ir ao ambu-
latório porque mudei de cidade, mas logo vou 
procurar um acupunturista novamente. Depois 
desse tratamento, o médico me disse que eu estou 
muito bem diante do problema grave que tenho”. 

Benefícios comprovados
Um artigo publicado online no Archives of In-

ternal Medicine em 2012, sobre estudo realizado 
com 68 pessoas com DPOC, das quais algumas 
receberam tratamento por acupuntura, junta-
mente com a medicação diária, por três meses, 
demonstrou que a acupuntura é uma terapia 
útil a ser considerada como adjuvante em re-
duzir sintomas de dispneia aos esforços em 
pacientes com Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica (DPOC).

Alguns pacientes receberam, além da medi-
cação, um tratamento simulado com acupuntu-
ra, no qual as agulhas não penetravam na pele. 
Aqueles que receberam acupuntura junto com 
sua medicação diária por três meses foram ca-

Dr. Marco Augusto Cecchini é farmacêutico, formado em 
acupuntura energética, medicina tradicional chinesa e 
especialista em acupuntura japonesa em diversos estilos 

Agulhas aplicadas a 2 mm de profundidade em pontos es-
pecíficos das costas do paciente. Também foram queimados 
pequenos cones de lã moxa na ponta, diretamente na pele. 
Técnica é utilizada para intensificar o estímulo da agulha 

pazes de andar por mais tempo antes de sen-
tirem falta de ar em comparação com aqueles 
que receberam o tratamento com acupuntura 
falsa (sham). 

As pessoas que receberam acupuntura real 
também mostraram melhorias na sua quali-
dade de vida e maior capacidade para realizar 
exercícios físicos, de acordo com pesquisado-
res da Universidade de Kyoto e da Meiji Univer-
sity of Integrative Medicine, em Kyoto, no Japão. 

Por Thais Noronha



Revista do Farmacêutico - ABR - MAI - JUN/201852

A
Trabalho do farmacêutico clínico é fundamental para garantir a segurança e 
eficácia de tratamentos com uso de novos medicamentos

Cuidados farmacêuticos 
no uso de novos 
medicamentos

A pesquisa e desenvolvimento 
de novos fármacos ou de novos 
tratamentos implicam em ex-
pressivos investimentos de ca-
pital e de tempo, seja por parte 
de empresas ou de institutos de 
pesquisa. Por outro lado, a in-
serção desses novos fármacos 
no mercado deve considerar sua 
efetividade e a segurança para o 
paciente e, mesmo após o início 
da comercialização, é necessá-
rio o rigoroso acompanhamen-
to para verificar se os resulta-
dos obtidos nos testes estão em 
conformidade com a realidade 
de uso de centenas ou milhares 
de paciente. Todas essas fases 
demandam a atuação do farma-
cêutico clínico.

“Verificamos a indicação tera-
pêutica, as interações possíveis 
e os efeitos adversos esperados 
ou não. Enfim, tudo o que está 
relacionado ao medicamento, 
tratamento e segurança do pa-
ciente. Assim, é possível definir 
critérios e conceitos fundamen-
tais para que este medicamento 
chegue ao mercado como uma 

Comissões Assessoras/
Farmácia Clínica

opção de nova alternativa tera-
pêutica”, explica a Dra. Ana Tari-
na Alvarez Lopes, farmacêutica 
monitora de Pesquisa Clínica e 
farmacêutica clínica Pleno em 
UTI adulto do Hospital da Luz, 
membro da Comissão Assessora 
de Farmácia Clínica do CRF-SP 
e profissional especializada na 
orientação de pacientes que par-
ticipam de estudos envolvendo 
novos medicamentos.

A especialista está atualmen-
te envolvida em quatro pesqui-
sas no hospital em que atua, 
das quais três estão relaciona-
das a novos medicamentos. Ela 
ressalta a importância destas 
pesquisas para a sociedade e a 
relação direta da atuação do far-
macêutico clínico para a criação 
de novas propostas terapêuticas. 
“Fazemos os controles dos dados 
clínicos do paciente por meio de 
sistemas eletrônicos de compi-
lação de dados, conhecidas no 
meio como CRFs eletrônicas, e 
documentos da Plataforma Bra-
sil, parte regulatória sobre a qual 
o farmacêutico clínico também iS
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pode atuar. Todas as atividades realizadas estão 
baseadas em Boas Práticas Clínicas em Pesquisa, 
presentes na Resolução CNS 466/2012”, disse.

A farmacêutica ressalta que todos os “achados” 
clínicos relacionados a um participante de pesqui-
sa são minunciosamente analisados pelo time do 
estudo, que formatará com os “achados” a bula do 
novo medicamento. “Acompanhando cada pacien-
te, suas queixas e toda avaliação médica realizada, 
quando alguma reação adversa a medicamento 
(RAM) ocorre, o farmacêutico clínico acompanha 
essa RAM (cujo relato é voluntário por parte do pa-
ciente) e as condutas definidas pelo médico inves-
tigador principal do estudo. Os dados correspon-
dentes a estas ocorrências são notificados para a 
indústria patrocinadora envolvida na pesquisa do 
novo fármaco e será devidamente reportada aos 
órgãos reguladores por parte da coordenação do 
Centro de Pesquisa”, explicou.

Já a Dra. Karina de Carvalho Barros, também 
membro da Comissão Assessora de Farmácia 
Clínica do CRF-SP, lembra que o papel do farma-
cêutico na orientação de tratamentos com novos 
medicamentos requer atualização constante por 

Dra. Karina de C. Barros, Comissão Assessora de Farmácia 
Clínica do CRF-SP: papel do farmacêutico na orientação 
sobre o uso de novos medicamentos requer atualização 
constante

 Dra. Ana Tarina Alvarez Lopes está envolvida em quatro 
pesquisas no Hospital da Luz, das quais três estão relacio-
nadas a novos medicamentos

meio de consultas aos guidelines, artigos e sites con-
fiáveis. “O farmacêutico é o profissional adequado 
para avaliar se uma nova terapia medicamentosa 
será melhor do que a terapia antiga em termos de 
eficácia, efeito adverso, e o preço acessível, pois de-
pendemos muito desses fatores para que o pacien-
te tenha uma boa adesão ao tratamento”, ressaltou.

A Dra. Karina também entende que o papel cru-
cial do farmacêutico é notificar em relação a efei-
tos adversos e sobre a evolução do tratamento, vi-
sando contribuir com novos conhecimentos, além 
de trocar experiências com outros colegas. 

Quanto mais eficazes os controles envolvendo 
novos fármacos, maior a possibilidade de o produ-
to ser introduzido no mercado com maior clareza 
sobre suas propriedades, indicações, resultados 
esperados e efeitos adversos. Isso possibilita que o 
novo fármaco seja integrado aos processos de trata-
mento rapidamente e que o ganho de escala de sua 
produção não apenas remunere adequadamente 
a empresa ou instituto que investiu em seu desen-
volvimento, mas também contribua para reduzir 
custos e torne o novo medicamento acessível aos 
sistemas públicos de saúde o mais rápido possível. 

Por Carlos Nascimento
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C
Recém-publicada pela Anvisa, RDC 222/2018 regulamenta boas práticas de 
gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde 

Setor tem nova 
legislação

Com a expectativa de atualizar as atividades 
que envolvem gerenciamento de resíduos, a 
Anvisa publicou em março a RDC 222/2018, 
que regulamenta boas práticas de gerencia-
mento dos resíduos de serviços de saúde e dá 
outras providências. A nova resolução revogou 
a RDC 306/2004, e aborda as práticas de ma-
nejo, armazenamento, coleta e transporte dos 
resíduos e de seu destino final de acordo com 
o grupo de risco, seja em estabelecimentos pú-
blicos ou privados, filantrópicos, civis ou mili-
tares, incluindo aqueles que exercem ações de 
ensino e pesquisa.

A normativa definiu todos os serviços cujas 
atividades estejam relacionadas principalmen-
te à atenção à saúde humana ou animal, não se 
aplicando a fontes radioativas seladas, que de-
vem seguir as determinações da Comissão Na-
cional de Energia Nuclear (CNEN), e às indús-
trias de produtos sob vigilância sanitária, que 
devem observar as condições específicas do seu 
licenciamento ambiental.

Na avaliação do Dr. Ricardo Alexandre Mo-
reira Gomes, membro da Comissão Assessora 
de Resíduos e Gestão Ambiental do CRF-SP, a 
nova resolução é oportuna porque foi atualiza-
da levando-se em consideração diversas mu-
danças ocorridas no cenário nacional, entre as 
quais a publicação da Lei nº 13.021/2014, que 
reafirma a farmácia como estabelecimento de 
saúde. Essa lei, em vigor há quatro anos, abriu 
oportunidades para as farmácias prestarem 
novos serviços e, com isso, teve como conse-

Comissões Assessoras/
Resíduos e Gestão Ambiental
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quência a geração de resíduos que antes não 
eram comuns a elas, como, por exemplo, os re-
síduos derivados do serviço de vacinação.

O que muda na farmácia
Um dos pontos que muda para os estabeleci-

mentos farmacêuticos é a questão da obtenção 
da licença sanitária. “No texto, não está explí-
cito que para se obter a licença é necessário 
ter o PGRSS, mas de forma tácita, towrna o 
documento um item para obtenção”, destaca. 

Um dos aspectos que diferencia a RDC 
222/2018 da resolução revogada foi a re-
moção do item referente aos indicadores de 
avaliação do Plano de Gerenciamento de Re-
síduos de Serviços de Saúde (PGRSS), assunto 
que a própria Anvisa entendeu que se tornou 
pouco prático. 

Apesar de a normativa não mais mencionar 
esses indicadores, bem como não determinar 
a periodicidade mínima de geração de resí-
duos, é importante que os estabelecimentos 
realizem um controle diário das quantida-
des geradas para poder trabalhar com base 

em metas e indicadores de gestão, sempre de 
acordo com as legislações municipais e esta-
duais. Em municípios como São Paulo e Ri-
beirão Pires, por exemplo, o registro diário é 
obrigatório e determinado por decreto-lei.

“Neste quesito, deve-se ficar atento que, 
apesar de a RDC remover a obrigatoriedade 
de indicadores, o estabelecimento não deve 
parar de monitorar o seu PGRSS, e isso quer 
dizer avaliar a sua eficiência”, explica o Dr. Ri-
cardo Alexandre.

Além disso, estão permitidos a elaboração, 
implantação e monitoramento do PGRSS por 
empresa terceirizada e a remoção dos sacos de 
acondicionamentos para os resíduos do grupo 
“A” a cada 48h, independentemente do volume 
(resíduos do grupo “A” são aqueles com a pos-
sível presença de agentes biológicos que, por 
suas características, podem apresentar risco de 
infecção, elencados no Anexo I da Resolução).

Papel do farmacêutico
A normativa reafirma o papel do farmacêu-

tico como responsável pelo estabelecimento 
em que atua, que deve fazer cumprir todas 
as legislações pertinentes a sua área, inde-
pendentemente de quem elabora ou executa 
os procedimentos descritos. “A responsabili-
dade não é transferível. Além da nova RDC, 
o profissional deve estar atento às legisla-
ções municipais e estaduais, bem com as leis 
12.305 (Política Nacional de Resíduos Sóli-
dos), o decreto 7.404 (que regulamenta a Lei 
12.305) e de órgãos reguladores como Cetesb, 
CNEN e ANTT”, explica. 

Segundo o farmacêutico, a nova RDC trouxe 
algumas inovações e atualizações, com ama-
durecimento da questão. “Se pensarmos, já 
estamos praticando o tema desde 2004. Tive-
mos acertos e erros e, com isso, aprendemos 
um pouco mais sobre o assunto. A RDC veio 
com este aprendizado, mas é importante res-
saltar que o assunto não se esgota, sempre te-
remos novos desafios”, finaliza o Dr. Ricardo.

Por Renata Gonçalez
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Suplementação alimentar para o fortalecimento muscular 
de idosos deve ser feita sempre sob orientação de um 
profissional de saúde 

BCAA para idosos

A expectativa de vida da po-
pulação brasileira tem crescido 
muito ao longo das últimas dé-
cadas. Para se ter uma ideia, na 
década de 1980 o tempo médio 
de vida do brasileiro era de 62,5 
anos. Hoje, pode ultrapassar os 
75 anos. Além disso, a propor-
ção de pessoas acima de 60 anos 
em relação às demais faixas etá-
rias, que é de 17%, segue cres-
cendo e deve chegar a 29% em 
2050, segundo dados do IBGE. É 
uma parcela significativa da po-
pulação que demanda um cui-
dado diferenciado de saúde, que 
inclui a mudança nos hábitos 
alimentares, além da demanda 
de suplementos específicos.

Exemplos importantes de 
suplementos para essa faixa 
etária são proteínas ricas em 
BCAA, Branched Chain Amino 
Acids, ou Aminoácidos de Ca-
deia Ramificada, que incluem 
a leucina, valina e isoleucina. 
Esses aminoácidos essenciais 
são responsáveis pela forma-
ção de aproximadamente 30% 
das proteínas que auxiliam o 
desenvolvimento muscular.

No entanto, os BCAAs pre-
cisam ser adquiridos por 
meio da dieta e são obtidos, 

Comissões Assessoras/
Suplementos alimentares
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Por Monica Neri

principalmente, das proteínas animais como 
leite, ovos e carnes. 

“Para os idosos, entre os três aminoácidos, eu 
destacaria a importância fundamental da leuci-
na, uma ativadora da síntese proteica muscular”, 
afirma a Dra. Hellen Dea Barros Maluly, vice-
coordenadora da Comissão Assessora de Suple-
mentos Alimentares do CRF-SP.

Ela explica que, com a idade, os humanos vão 
perdendo a massa muscular. “Isso acontece por 
conta de vários fatores relacionados, como a for-
mação e acúmulo de radicais livres e o próprio 
catabolismo muscular”. 

Mas será que todo o idoso precisa de suplemen-
to à base de proteínas e/ou BCAA? A farmacêutica 
explica que, dependendo do caso, se o indivíduo 
pratica atividades físicas e tem uma dieta rica 
nesses aminoácidos, mesmo com idade elevada, 
a suplementação pode não ser necessária. Mas 
não é todo mundo que consome a quantidade 
suficiente, além de que, com o passar do tempo, 
as células intestinais também envelhecem, o que 
acarreta dificuldade na absorção dos aminoáci-
dos pelo intestino. Por isso, é importante que a 
necessidade da suplementação de proteínas ou 
BCAAs seja avaliada em conjunto pelo farmacêu-
tico e outros profissionais da saúde, como o médi-
co, o nutricionista e o educador físico. 

Essa avaliação pode ser feita por meio de exa-
mes para verificar se o indivíduo está com perda 
de força muscular ou apresentando indícios de 
quedas. “Em muitos casos há indicação para pa-
cientes idosos. É importante ressaltar, no entan-
to que, caso haja essa indicação, o uso do BCAA 
precisa estar associado à prática de atividade fí-
sica para que o efeito seja alcançado”, ressalva. 
Contudo, também há estudos em pacientes aca-
mados que demonstram que uma suplementação 
adequada pode melhorar o estado do paciente, no 
que diz respeito às condições musculares.

As quantidades recomendadas para proteínas 
a serem distribuídas nas refeições variam de 25-
30g por refeição, incluindo 2,5-2,8g de leucina.

Nessas doses, estudos mostram que não há pe-
rigo de toxicidade ou efeitos adversos em dietas 
contendo proteínas ou BCAAs. Mesmo assim, 

Dra. Hellen indica o monitoramento em indiví-
duos com insuficiência renal. 

Para auxiliar o farmacêutico nessa e em ou-
tras orientações, o CRF-SP, por meio de sua Co-
missão Assessora de Suplementos Alimentares, 
produziu uma série de informativos técnicos 
sobre suplementos alimentares disponíveis no 
portal da entidade, e estuda realizar propostas 
de legislação que regulamente a atuação do far-
macêutico na área. 

 Entre por meio 
do QR Code ao 
lado para conhe-
cer o material so-
bre BCAA.
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Por Gabriela Rodrigues,

com supervisão de Thais Noronha

O PAF oferece a oportunidade de o profissional auxiliar o juiz em 
casos específicos

Farmacêutico, cadastre-se 
para ser perito judicial

Desde 2017, o Programa de 
Assistência ao Farmacêutico 
(PAF) disponibiliza aos profis-
sionais a possibilidade de atua-
rem como peritos judiciais. 
Graças a uma parceria com ins-
tituições públicas, como o Tri-
bunal de Justiça de São Paulo, 
Tribunal Regional Federal e o 
Tribunal Regional do Trabalho, 
o CRF-SP disponibiliza ao Ju-
diciário uma lista de profissio-
nais interessados em atuarem 
como peritos e que podem ser 
convocados quando há neces-
sidade de alguma informação 
farmacêutica no processo. 

Segundo o Código de Processo 
Civil, o perito judicial é um auxi-
liar do juiz, ou seja, ele contribui 
transmitindo suas impressões 

vantes e esclarecer pontos não 
compreensíveis ou não apuráveis 
por outro tipo de prova. “Tramita 
perante o Judiciário inúmeras de-
mandas, inclusive as que envol-
vem a atividade do farmacêutico, 
como as que são questionados 
erros praticados pelos profissio-
nais, pelas entidades farmacêuti-
cas e de manipulação de medica-
mentos, por exemplo”, explica. 

A nomeação como o perito ju-
dicial não caracteriza relação de 
emprego, nem configura uma 
admissão em concurso público, 
não comporta a incidência de 
piso salarial da categoria, nem 
a concessão de benefícios, sen-
do que os honorários devidos 
ao perito serão fixados pelo juiz, 
conforme a natureza da causa, 
sua complexidade e o trabalho 
desenvolvido e serão pagos ao 
final de cada trabalho. 

Acesse http://paf.crfsp.org.br/
perito e preencha os dados ca-
dastrais como nome, endere-
ço e títulos de especializações 
na área.  

e seu conhecimento técnico-
científico, por meio de um laudo 
pericial, sobre assuntos relacio-
nados ao processo e predeter-
minados pelo próprio juiz. Essas 
informações contribuem para 
que o magistrado possa julgar 
adequadamente a causa.

Qualquer profissional, com 
nível universitário e que tenha 
registro em conselho profissio-
nal, pode exercer a atividade de 
perícia judicial ou extrajudicial 
em sua área de formação. No 
caso do farmacêutico, para se 
candidatar, o profissional pre-
cisa possuir especialização em 
qualquer uma das 72 áreas de 
atuação farmacêutica.

De acordo com o presidente 
da Associação dos Peritos Ju-
diciais do Estado de São Paulo 
(Apejesp), Paschoal Rizzi Nad-
deo, a atuação do farmacêutico 
é necessária e utilizada pelos 
magistrados em litígios que tra-
mitam no Judiciário relativos 
à especialidade que envolve a 
atividade farmacêutica, com-
patível com a sua formação. Por 
exemplo, em processos movi-
dos contra os profissionais ou 
entidades farmacêuticas. 

Para Naddeo, cabe ao perito 
agregar ao processo dados rele-
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Paschoal Rizzi Naddeo, presidente 
da Associação dos Peritos Judiciais 
do Estado de São Paulo

Como se inscrever 
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Programa de assistência ao farmacêutico CRF-SP
Rua Capote Valente, 487 - Jardim América - São Paulo/SP
(11) 3067-1869 / 3067-1867, das 8h às 17h de segunda a sexta-feira
Acesse: www.crfsp.org.br/paf                          E-mail: paf@crfsp.org.br

Vagas disponíveis no estado de São Paulo e 
informações sobre concursos em todo o país.

Dezenas de oportunidades de descontos exclusivos 
em produtos, cursos e serviços.

Oportunidades B2B - oportunidades de descontos em 
produtos e serviços de empresas para empresas.




